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041ª SESSÃO ORDINÁRIA – 10MAI2012 

(Texto com revisão final.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Todeschini): Passamos às 

 

COMUNICAÇÕES  

 

O Ver. Professor Garcia está com a palavra em Comunicações, por cedência 

de tempo do Ver. Sebastião Melo. 

 

O SR. PROFESSOR GARCIA: Srs. Vereadores, Sras. Vereadoras, Ver. 

Todeschini, que preside os trabalhos; senhoras e senhores, venho para 

começar uma discussão nesta Casa sobre um assunto que faz uma interface 

com toda a Cidade.  

Hoje, em praticamente todos os bairros existem aquelas pessoas que zelam, 

ou seja, que são zeladores de rua. Eles cobram determinados valores e, volta e 

meia, aumentam esses valores. Mais recentemente, estavam me cobrando o 

valor R$ 85,00, e passaram a cobrar R$ 95,00; disseram-me que o aumento 

era de só R$ 10,00, o que, na realidade, representa quase 13% de aumento. Já 

faz um mês que pergunto a esse zelador sobre esse aumento, e ele alega ser 

uma questão da cláusula sindical dos trabalhadores. Eu tive o trabalho de 

pesquisar, junto aos trabalhadores, e alguns ganharam 6%. Eu descobri 

também que a grande maioria não tem carteira assinada e, na realidade, 

estamos à mercê desses zeladores, de uma maneira geral, em toda a cidade 

de Porto Alegre. Entendo que o Poder Público deva estar, cada vez mais, 

atento e começar a disciplinar isso.  

Nós temos também a informação de que hoje há aproximadamente quase 10 

mil trabalhadores nessa área em toda a Cidade. Não existe contrato, não existe 

relação de trabalho, e, muitas vezes, a população tem medo deles, porque há o 

mito de que se os não pagarem, eles irão assaltar. Não se sabe quem são as 

pessoas. Então, eu venho aqui, de público, começar a fazer essa discussão. E 
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preocupa-me muito este assunto, porque isso é algo latente que ocorre em 

toda a cidade de Porto Alegre.  

Ora, se o aumento é relativo à questão do acordo sindical, por que não nos 

passam o acordo sindical? Já começamos a desenvolver essa questão com o 

Sindicato dos Vigilantes para saber qual foi o acordo sindical, de que forma se 

deu esse processo, porque é muito importante, são pessoas trabalhadoras, 

pessoas sérias. O que não pode é se tratar essa questão unilateralmente. Às 

vezes, o valor de R$ 10,00, de R$ 8,00 que cobram a mais pode parecer um 

valor baixo, mas nós temos que ver a questão do percentual. Este Vereador foi 

um dos que, anos atrás, começaram a questionar o DMAE, que cobrava, na 

época, 5% de qualquer cidadão de Porto Alegre que atrasasse a sua conta da 

água. Comecei a fazer a discussão, e nós verificamos, naquela oportunidade, 

que 34 mil famílias não pagavam as contas de água em dia. Ora, 5%! Isso foi 

aprovado há três anos; na época era de 8% a inflação de um ano inteiro, e 

cobrar 5% era quase a inflação de um ano inteiro; hoje seria mais de um ano. 

Conseguimos reduzir para 2%, por quê? Os tributos do Município não são para 

dar lucro, não são para gerar receita, e, sim, investimento e contrapartida para 

o contribuinte.  

É nesse espírito também, embora esse trabalho de cuidadores de rua, 

zeladores de rua, guardas de rua, seja de iniciativa privada, eu gostaria de 

saber de que forma estão sendo feitos esses contratos, de que forma estão 

sendo feitos esses acordos sindicais: se eles são trabalhadores, como são 

pagos, de que forma têm as Carteiras assinadas. Eu vou começar a fazer, cada 

vez mais, essa discussão, porque entendo que o Poder Público não pode virar 

as costas a algo presente em todos os cantos e recantos desta Cidade. Muito 

obrigado, Sr. Presidente. 

(Não revisado pelo orador.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Todeschini): A Ver.ª Maria Celeste está com a 

palavra em Comunicações, por cedência de tempo da Ver.ª Sofia Cavedon. 

 

A SRA. MARIA CELESTE: Sr. Presidente, Ver. Carlos Todeschini; Sras. 

Vereadoras, Srs. Vereadores, quero fazer um relato rápido neste período de 



Câmara Municipal de Porto Alegre 
Seção de Taquigrafia 

041ª Sessão Ordinária10MAI2012 

 

pág. 3 

 

Comunicações. Na reunião na Comissão de Defesa do Consumidor, Direitos 

Humanos e Segurança Urbana, nós tivemos uma pauta justamente proposta da 

Ver.ª Sofia, que me cedeu seu tempo para esta manifestação, falando da 

situação das famílias da Av. Icaraí, famílias que estão em um processo judicial 

com a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, especificamente com o DMAE, na 

questão do Projeto do Pisa, Socioambiental, que comprometeu as casas dos 

moradores daquela Avenida pelas obras que ali estão sendo realizadas, 

inclusive impedindo que tais moradores retornem às suas casas.  

O que nós observamos naquela Reunião, com a presença dos Vereadores 

Todeschini, Tessaro e Toni Proença, foi a grande dificuldade do Governo 

Municipal quando necessita articular um Projeto tão importante como o Pisa, 

Socioambiental, no cuidado que deveria ter no manejo com as famílias que 

precisam ser removidas, reassentadas ou mesmo, no caso de duas famílias 

que precisam ser protegidas pelo Estado, porque ali há uma obra interferiu 

gravemente na estrutura das casas, criando, inclusive, a possibilidade de um 

desabamento. Neste momento, a casa tem um buraco enorme; poderia ter 

ocorrido um acidente mais grave, mais sério, inclusive com os moradores 

dessas casas. Moveu-se um processo judicial, em que foi indeferida, em 

primeira instância na Justiça, a possibilidade de um acordo para essas famílias 

serem colocadas. 

A mediação da Comissão avançou e conseguimos ali alguns elementos para 

que, efetivamente, hoje, se produzisse uma reunião com o DMAE, as famílias e 

seus advogados, para encontrar uma solução. 

Agora, o que mais nos preocupou na reunião, Ver. Todeschini, foi o relato do 

próprio coordenador do Pisa/DMAE, em que dizia que, dentro do grande 

Projeto, há a necessidade da construção de 1.680 moradias para o 

reassentamento de todos aqueles envolvidos no Projeto Pisa/DMAE, com a 

responsabilidade do DMAE para construção das casas. 

Nenhuma casa, Ver. Freitas, foi construída até agora! Oito anos de iniciação do 

Projeto, e nenhuma casa foi construída! Nenhuma! As 188 casas que foram 

construídas ali, dentro do Projeto, foram compensações do BarraShopping; não 

foram feitas pela Prefeitura de Porto Alegre. Apenas foram disponibilizados 448 

bônus-moradia, e ainda faltam 1.050 casas para encaminhar essas famílias 
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que precisam de moradia, que estão sendo afetadas pelo projeto Pisa/DMAE. 

Quando, efetivamente, se deixa a proposta de mais de 14 terrenos gravados 

para o reassentamento dessas casas; quando se aprova nesta Casa a questão 

do bônus-moradia para que seja implementado apenas como uma política 

necessária compensatória, mas não efetiva, nós ficamos estarrecidos com a 

proposta do Governo, que, simplesmente, está usando o bônus-moradia como 

uma política habitacional para a resolução dos seus problemas, especialmente 

no Projeto Pisa/DMAE. Então, não é dessa forma que se constrói política 

habitacional no Município de Porto Alegre. E faço uma referência aqui 

,fortemente, a este Projeto tão importante, que é o Pisa/DMAE, que é uma 

proposta de elevar o tratamento do esgoto da Cidade a quase 80%, sobre o 

qual todos nós estamos interessados. Mas não é possível que o DMAE não 

tenha, até este momento, construído nenhuma moradia e esteja usando 

apenas o bônus-moradia para resolver um problema que é seu, através da 

execução de um importante Projeto para toda a Cidade. Muito obrigada, Sr. 

Presidente. 

(Não revisado pela oradora.)  

 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Todeschini): O Ver. Tarciso Flecha Negra está 

com a palavra em Comunicações. 

 

O SR. TARCISO FLECHA NEGRA: Boa-tarde, Sr. Presidente, Ver. Carlos 

Todeschini; Srs. Vereadores, Sras. Vereadoras; todos que nos assistem. Sr. 

Presidente, Ver. Carlos Todeschini, há um ano apresentei um Projeto, que está 

em tramitação na Casa, sobre os restaurantes, que trata não somente sobre a 

dieta para as pessoas com diabetes, mas, sim, sobre uma dieta saudável para 

os obesos, os diabéticos, os hipertensos. Hoje está na mídia, em todos os 

jornais, o crescimento do número de pessoas com diabete, um crescimento 

muito grande. Eu venho defendendo e vou defender esse Projeto assim como 

eu defendi o kit escolar. Hoje, devido ao kit escolar, é menor a evasão escolar; 

esse foi um depoimento de uma mãe de aluno. Mas sobre esse assunto eu 

quero tratar mais tarde, que é muito importante, um kit escolar votado pelos 36 



Câmara Municipal de Porto Alegre 
Seção de Taquigrafia 

041ª Sessão Ordinária10MAI2012 

 

pág. 5 

 

Vereadores, sensíveis a essa proposta, e hoje temos as crianças em sala de 

aula, graças a Deus. 

Sobre diabete, o importante, Vereadores, é que tenhamos uma educação sobre 

dietas nas escolas, educando-as já aos seis, aos sete, oito, nove, dez anos de 

idade, até a vida adulta. Assim vamos evitar que muitas dessas crianças 

cheguem à vida adulta com diabete. 

Então, é importante não só na Rede de Ensino Municipal como também na 

Rede de Ensino Estadual, que Estado e Município deem educação sobre dieta 

escolar - ali, Ver. Elói, é o começo de tudo -, para que essas crianças, na vida 

adulta, não sofram com a obesidade, diabete, colesterol alto e hipertensão. 

Isso se chama gasto, muito gasto para o Governo, para os governantes. Mas 

não basta isso. Gente, podemos dar uma alimentação, uma educação 

alimentar nas escolas para as nossas crianças. No futuro, que os hospitais, os 

prontos-socorros estejam com menos pessoas.  

Então, é importante. Eu tenho um Projeto tramitando aqui dentro da Casa; esse 

Projeto, daqui a pouco, estará aqui no Plenário para ser votado, e eu faço 

questão de defender e explicar melhor. Por que esse Projeto? Assim como foi o 

kit escolar, que eu defendi, e, graças a Deus, a Oxalá, todos os Vereadores 

foram sensíveis a esse Projeto, e hoje temos as salas de aula das escolas 

municipais cheias. Obrigado, Presidente. 

(Não revisado pelo orador.)  

 

(O Ver. Mauro Zacher assume a presidência dos trabalhos.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Obrigado, Ver. Tarciso.  

 

Anuncio a presença do Dr. Cezar Miola, o Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul, e do Sr. Valtuir Pereira Nunes, o Diretor-Geral do 

TCE, com quem teremos o imenso prazer de discutir sobre o novo sistema de 

controle dos Municípios e os quais convido para compor a Mesa.  

Quero dizer que fico muito honrado com a presença do Dr. Miola, com a da sua 

equipe, que o acompanha. Não tenho dúvida de que, para esta Casa, que 

exerce também a função fiscalizatória – os 36 Vereadores acompanham o 
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Orçamento do Município, a execução desse Orçamento –, esse instrumento, 

que já tive a oportunidade de conhecer, que está já no ar e está funcionando, 

será de extrema importância para o exercício do mandato das Sras. 

Vereadoras e dos Srs. Vereadores, principalmente quando estamos 

implementando, dentro do nosso Regimento, um novo modelo, o da 

accountability, uma prestação de contas do Prefeito e dos Secretários e 

presidentes de autarquia. A Câmara terá, dentro da sua Sessão, momentos 

especiais para fazer essa cobrança e essa fiscalização, tão necessárias por 

parte do Legislativo. Seja muito bem-vindo! Esta Casa, sem dúvida, Sras. 

Vereadoras, Srs. Vereadores e servidores da Casa, irá aproveitar muito esta 

palestra de hoje, a apresentação do novo sistema de controle nos Municípios. 

 

O Sr. Cezar Miola está com a palavra. 

 

O SR. CEZAR MIOLA: Sr. Presidente, Ver. Mauro Zacher, cumprimentando 

V.Exa., quero saudar, muito respeitosamente, as Sras. Vereadoras e os Srs. 

Vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre. Senhoras e senhores que 

acompanham esta Sessão; senhoras e senhores da imprensa; meu colega 

Valtuir Pereira Nunes, Diretor-Geral do Tribunal de Contas, quero inicialmente 

registrar que esta é uma oportunidade singular para mim, pessoalmente, e para 

o Tribunal de Contas.  

Não tenho conhecimento, pelo menos na história recente do Tribunal - e estou 

há 20 anos naquela Casa e há 30 milito na função pública - de que o Tribunal 

de Contas tenha estado em uma atividade junto a uma câmara municipal desta 

forma, com este nível de oportunidade e se inserindo no contexto de uma 

Sessão do Poder Legislativo. Isso honra muito o Tribunal de Contas! Isso 

traduz o reconhecimento para com o nosso trabalho e nos oportuniza, então, 

que, nesta tarde - eu, muito rapidamente, mas, sobretudo, o nosso Diretor-

Geral - tenhamos a possibilidade de dialogar. Pretendo que se isso possa fazer 

sob a forma de um diálogo com a Câmara da Capital acerca das novas 

ferramentas com as quais vem trabalhando o Tribunal de Contas para exercer 

o controle externo da Administração pública, dos 496 Municípios do Rio Grande 

do Sul, das suas casas legislativas, dos poderes e órgãos da Administração 
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Estadual, das autarquias, das fundações, das sociedades de economia mista, 

dos consórcios, das empresas públicas, esse conjunto de aproximadamente 

1.250 entes jurisdicionados do nosso Tribunal.  

O Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul - eu faço aqui uma brevíssima 

referência, porque não deixa de ser uma prestação de contas ao Legislativo da 

Capital, que já teve o seu Tribunal de Contas -, tem vivenciado intensamente 

os problemas, as angústias, as agruras ditados pela, quiçá, maior celeridade 

dos fatos da vida e, eventualmente, das irregularidades em relação à 

capacidade de acompanhamento e de controle. Eu sou Auditor Público externo 

do Tribunal de Contas, não exerço mais esse cargo porque, depois, ingressei 

no Ministério Público, junto ao TCE, mas me considero um Auditor do Tribunal 

de Contas, Ver. Elói Guimarães, e conheci um tribunal há 20 anos muito 

diferente deste que hoje eu tenho a honra de presidir.  

Era um tribunal muito mais pragmático e programático, previsível num certo 

sentido; eminentemente reativo, agindo por conta de planos operativos, 

processos fiscalizatórios pré-definidos. Raríssimas eram as denúncias levadas 

ao Tribunal de Contas. Eu conto nos dedos da minha mão - de uma delas só - 

as denúncias que eu apurei, que me foram levadas a apurar como Auditor do 

Tribunal de Contas naquele período, porque a sociedade demandava muito 

menos do Tribunal de Contas e porque o Tribunal de Contas, reconheça-se, 

dialogava menos com a sociedade, com o Poder Legislativo, com quem 

devemos ter uma interface muito estreita. Não é sem razão que estamos aqui 

hoje e que o nosso Diretor-Geral passou boa parte da manhã na Comissão de 

Fiscalização da Assembleia Legislativa apresentando essa mesma ferramenta 

que será trazida hoje aqui às senhoras Vereadoras e aos senhores 

Vereadores.  

Então, essa nova dinâmica, a comunicação fácil, instantânea, faz com que, por 

exemplo, a nossa Ouvidoria tenha recebido agora, até o final do mês de abril 

de 2012, mais denúncias, mais demandas, mais reclamos que durante todo o 

ano de 2010. E, em 2010, nós tínhamos recebido por volta de 1.200 denúncias; 

esse número quase triplicou em 2011, e a previsão é que dobre na base de 

2011 para 2012. A cidadania ativa está provocando o Tribunal, que deve ter a 

capacidade de dar respostas. Não obstante isso, ao longo de praticamente dez 
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anos, o nosso quadro funcional não cresceu, menos de 5% foi o incremento de 

novos técnicos. Hoje, conseguimos dar posse a 23 novos Auditores Públicos 

Externos, compondo um quadro de 544 Auditores Públicos Externos, com o 

quais contamos para exercer essa fiscalização que - eu dizia - envolve em 

torno de 1.250 órgãos da Administração Estadual e dos Municípios do Rio 

Grande do Sul.  

Por isso temos buscado otimizar a nossa atuação, nos valendo da tecnologia 

da informação e da comunicação; criamos um Centro de Gestão Estratégica de 

Informação, que está planejando melhor o trabalho de auditoria, que está 

cruzando dados - o Valtuir terá oportunidade, depois, de apresentar 

informações a respeito -, para que atuemos com mais inteligência, com mais 

estratégia na fiscalização; para que tenhamos a condição de abordar os 

maiores focos de criticidade, de irregularidades, considerando o histórico dos 

órgãos, o universo do orçamento gerenciado e outros aspectos que são 

considerados no planejamento das nossas auditorias.  

Sobretudo, temo-nos valido do nosso Portal como um instrumento de diálogo 

com a sociedade, Ver. Sebastião Melo, para, de um lado, receber demandas, 

como é o caso, por exemplo, da Ouvidoria - um canal de comunicação - e de 

outros que estão ali dispostos, mas também para que o cidadão possa 

encontrar, nesse Portal, as informações que lhe interessa acerca da gestão 

pública do Rio Grande do Sul, do Estado do Rio Grande do Sul, ente 

administrativo, suas empresas, autarquias, fundações e tudo mais, e dos 496 

Municípios do Rio Grande do Sul.  

Eu quero lhes dizer, inclusive, o seguinte: em muitos casos, as informações 

disponíveis no Portal do Tribunal de Contas em relação a dezenas ou, quiçá, 

centenas de Municípios, estão mais detalhadas no Portal do Tribunal de 

Contas do que no Portal daquele próprio ente da Administração pública.  

Sras. Vereadoras e Srs. Vereadores, todos os gastos processados pela 

Administração pública do Rio Grande do Sul, por meio da Lei nº 4.320, a 

Norma de Direito Financeiro, todos aqueles que são processados por meio do 

instrumento da Nota de Empenho, para simplificar, estão disponíveis no Portal 

do Tribunal de Contas para consultas. Isso dá uma dimensão, por exemplo, da 

facilidade que tem o Poder Legislativo para exercer a sua função fiscalizadora, 
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louvando-se do próprio Portal do Tribunal de Contas: busca de relatórios, 

informações cruzadas; as mais variadas fontes de informação estão 

concentradas, reunidas, no Portal do Tribunal de Contas na Internet.  

É isso que nós, fundamentalmente, lhes trazemos, na tarde de hoje, e também 

queremos nos colocar à disposição de todas as Comissões da Câmara de 

Vereadores, para, eventualmente, se formos convidados, virmos aqui falar 

acerca de um determinado ponto ou sobre alguma investigação em 

andamento, sobre algum projeto que se queira aprofundar o debate à luz da 

perspectiva do Tribunal de Contas, em caráter, evidentemente, colaborativo, 

jamais na intenção de gerir. Ninguém se permitiria qualquer iniciativa nesse 

sentido. 

O que nós queremos, efetivamente, em relação às Câmaras Municipais – 

temos feito muito isso, Presidente Mauro Zacher, através da União dos 

Vereadores do Rio Grande do Sul – é dialogar mais com o Legislativo, 

enaltecendo aquela que, para mim, respeitosamente, é a grande função do 

Parlamento no séc. XXI: a função fiscalizadora, evidentemente, está no próprio 

nome - Poder Legislativo. A função legiferante nasce junto com o Legislativo e 

o acompanhará por todo o sempre.  

Mas é bem certo também que, provavelmente, muitas das principais leis que 

este País já precisava foram feitas, talvez nos falte dar efetividade a muitas das 

normas que já temos, concretizar a Constituição, concretizar as leis. Agora, da 

função fiscalizadora, nós nunca poderemos nos apartar em qualquer momento, 

e ela é, como diz o texto constitucional, função prerrogativa do Poder 

Legislativo. E nós estamos aqui, nesse modelo constitucional previsto para os 

Tribunais de Contas, nesse particular, exercer uma função importante de apoio, 

de suporte técnico e até jurídico, para que o Parlamento possa bem cumprir 

com a missão constitucional que lhe foi reservada e que é tão nobre.  

Então, meus agradecimentos, Presidente Mauro Zacher, pela oportunidade de 

o Tribunal de Contas estar aqui. Deixo o convite para que, sempre que 

quiserem, procurem o Tribunal de Contas. Nós viremos aqui tantas vezes 

quantas formos convidados.  

Para encerrar esta minha intervenção, porque o colega vai detalhar a razão 

objetiva da nossa vinda à Câmara Municipal de Porto Alegre, quero dizer que 
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nós estamos a poucos dias da entrada em vigor de uma lei que, 

particularmente reputo, talvez seja, senão a mais importante, porque é difícil 

hierarquizar num terreno como esse, mas é seguramente uma das mais 

relevantes normas editadas no País depois da Constituição de 1988, que é a 

chamada Lei de Acesso à Informação - Lei nº 12.527.  

Ver. João Antonio Dib, talvez me atreveria a dizer que nós concordamos, sem 

eu nunca tê-lo ouvido a respeito, que, ao longo da história, muito da relação do 

Poder Público, do Estado brasileiro, lato sensu, com a sociedade, foi uma 

relação, numa certa medida, de império, de uma instância superior em relação 

ao indivíduo. Neste momento, talvez não, mas, ao longo da história, sempre foi 

muito distante esse nível de relacionamento entre Estado e sociedade. 

Provavelmente, a grande virtude dessa nossa norma seja exatamente criar um 

marco regulatório, para que esta relação se faça de maneira dialógica e não 

mais sob um viés de império, de força, de autoridade do Estado em relação à 

cidadania.  

Essa Lei regula vários dispositivos da Constituição brasileira que tratam do 

acesso à informação pública, tornando isso positivo; materializa, no texto, que 

a regra é a transparência, a regra é a publicidade. O sigilo no trato da 

informação pública deve ser tratado sempre sob a perspectiva da exceção. 

Quando, evidentemente, estiverem em jogo direitos e garantias individuais, a 

privacidade, a segurança nacional, a investigação, pelo menos até um 

determinado momento, tudo isso, como não poderia deixar de ser, está 

resguardado pelo texto legal. O Brasil chega tarde em relação à Lei de Acesso 

à Informação, quando muitos países, inclusive da América Latina, já legislaram 

sobre esse aspecto há mais tempo.  

Dia 16 de maio, na próxima semana, marca a entrada em vigor da Lei de 

Acesso à Informação. As leis não mudam nada por si, as leis não têm a força 

de mudar culturas, tradições, hábitos, mas elas podem ser indutoras desse 

processo. Nós estamos, no Tribunal de Contas, muito dedicados, do ponto de 

vista da vida administrativa do Tribunal e do exercício da função de controle 

externo, a dar efetividade à Lei de Acesso à Informação pública.  

Na próxima semana, vai estar funcionando no Tribunal o Serviço de Informação 

ao Cidadão - SIC -, contemplado pela Lei: espaços específicos para 
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atendimento a demandas, fornecimento de cópias e documentos, de 

informações, de certidões. Nós mesmos estamos precisando fazer uma 

discussão interna, porque muitos têm aquela cultura da apropriação da 

informação: “isso é da minha repartição, isso é do meu departamento, isso é da 

minha instituição.” Nós vivemos isso. Até não muito tempo atrás, tínhamos 

dificuldades de compartilhar informações, Ver. Braz, com entes, com irmãos da 

função de controle externo, como se a informação nos pertencesse. Ela não 

nos pertence. Nós podemos ter, eventualmente, destinatários, depositários, 

custodiamos informações e, muito raramente, no nosso caso, lidamos com 

informações sigilosas. Evidentemente temos muita preocupação em não gerar 

exposição indevida, estamos trabalhando com muita cautela e com muito 

sentido de responsabilidade.  

Ontem, o Pleno do TCE aprovou uma resolução que trata sobre a forma como 

o Tribunal de Contas... Ver. Haroldo de Souza, estou honrado com a sua 

presença, também, aqui. Estou quase fazendo uma manifestação típica de um 

parlamentar, até estou começando a tomar gosto por este microfone. Os 

Vereadores brincaram comigo antes - vou me permitir isso -, mas, na verdade, 

eu disse a eles que havia uma questão básica que me impedia de ousar 

qualquer movimento nesse sentido. Diferentemente das senhoras e dos 

senhores, eu não tenho votos; então, não haveria a menor possibilidade nesse 

sentido.  

Mas estou querendo lhes dizer que, ontem, o Pleno aprovou essa Resolução 

para dispor sobre como o Tribunal de Contas vai gerenciar essa matéria, como 

vai processar o fornecimento das informações que lhe forem solicitadas sobre 

as nossas licitações, os nossos contratos, as nossas diárias.  

A maior parte das informações do Tribunal de Contas, do ponto de vista 

administrativo, já está na Internet. Se alguém aqui, das senhoras e dos 

senhores, quiser consultar quantas diárias, por exemplo, eu recebi, ao longo 

desses últimos anos, basta digitar o meu nome e vai encontrar. Poderá gerar 

relatório por cidade de destino, os valores que percebi, o que fui fazer - isso 

está posto lá. Estão postas as licitações do Tribunal, os contratos, o rol dos 

servidores, os cargos que ocupam, as Funções Gratificadas que, 

eventualmente, titulam; as tabelas de pagamento, a minha remuneração, a 
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remuneração dos servidores do Tribunal. Há ainda mais informações que 

deveriam ser colocadas e que já estão sendo colocadas no nestes dias.  

Há também aquelas informações que a Administração pública não está 

obrigada a disponibilizar na Internet, na chamada transparência ativa, mas que 

deverá fornecer quando for demandada, quando for requerida. Para isso nós 

não temos dimensão clara do que vai representar, os custos disso, o 

fornecimento de cópias, por exemplo, quantos milhares de cópias serão 

demandadas nas repartições públicas nesses dias. A Lei, inclusive, assegura 

que, para o cidadão declarado hipossuficiente pobre, não há cobrança de 

tarifas, taxas, enfim, não haverá ressarcimento dos valores. 

Precisaremos conviver com períodos iniciais de dificuldades. Tenho dito isto a 

toda hora para as pessoas que falam comigo. Haverá dificuldades? Haverá 

dificuldades por razões culturais, históricas.  

Eu estive aqui, há poucos dias,honrado com o convite, para assistir a uma 

palestra do antropólogo Roberto Da Matta. Foi muito bom ouvi-lo; aliás, sempre 

é bom ouvi-lo. Parabenizo a Câmara por tê-lo trazido, ao ensejo de um debate, 

que, se não me equivoco, envolve as posturas municipais. Mas foi muito bom 

ouvi-lo, porque ele, justamente, fazia uma espécie de incursão histórica acerca 

de certas questões que permeiam o dia a dia da nossa vida atual. Mas a minha 

mensagem, a minha defesa, o meu entusiasmo com essa Lei é que nós 

façamos os esforços para concretizá-la ao longo do tempo, sob a perspectiva 

de um processo que precisa se consolidar. O Brasil e o mundo não vão mudar 

por conta dessa Lei, mas nós temos agora a oportunidade, repito, de se 

estabelecer, modo objetivo/efetivo, uma relação do Estado com a sociedade e 

da cidadania com o Estado brasileiro, dito essa palavra de maneira ampla, 

geral, no seu conceito mais jurídico e político.  

Muito obrigado a todos pela atenção que estão nos dispensando; agradeço 

antecipadamente a atenção ao colega Valtuir Nunes. Talvez eu precise sair 

antes do término da exposição dele, porque, por conta da Lei de Acesso à 

Informação, vou participar de um outro evento. Reitero que, de um lado, 

estamos muito honrados pela receptividade da Câmara Municipal, renovo a 

nossa disposição de aqui comparecermos sempre que formos convidados, e a 

Câmara de Vereadores é exatamente convidada a procurar o Tribunal de 
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Contas do ponto de vista das questões administrativas que lhe interessarem a 

qualquer momento. Nós queremos concretizar exatamente essa relação 

positiva e republicana em prol da efetividade do controle externo da 

Administração pública. Muito obrigado. (Palmas.) 

(Não revisado pelo orador.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Muito obrigado, Sr. Cezar Miola, 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.  

 

O Sr. Valtuir Pereira Nunes, Diretor-Geral do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Sul, está com a palavra. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Sr. Presidente Mauro Zacher, agradeço 

também o convite que foi formulado ao nosso a Tribunal de Contas; prezados 

Vereadores desta Casa; Parlamentares, eu peço licença para manejar o 

notebook para acessar o portal do Tribunal, que é, em essência, o que nós 

pretendemos demonstrar, o alcance e o volume de informações que nós 

disponibilizamos à sociedade gaúcha e brasileira, porque está na Internet, com 

acesso a dados dos órgãos jurisdicionados pelo Tribunal de Contas. Então, eu 

vou-me posicionar ali, peço licença ao Presidente.  

 

(Procede-se à apresentação do PowerPoint.) 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Aqui já preparamos, deixamos disponível, 

então, o Portal do Tribunal na Internet, e, para maximizarmos o uso do tempo, 

posso lhes referir o seguinte: com o advento da Lei de Acesso à Informação 

pública, uma das exigências da normativa da Lei é justamente o que nós 

denominamos de transparência ativa, ou seja, colocar à disposição da 

cidadania, independentemente do pedido, acesso a várias informações de 

interesse da sociedade. E nós, no Tribunal de Contas, preparamos o Portal do 

Tribunal de tal sorte a apresentar inúmeras informações acerca do próprio 

TCE. Por exemplo, aspectos institucionais como a própria execução 

orçamentária do Tribunal de Contas e também sobre informações funcionais, 
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por exemplo relação quantitativa de cargos que temos no Quadro funcional no 

Tribunal de Contas, disponibilizado; a relação dos servidores ativos e inativos 

dentro do quadro do TCE. E aqui está todo o Quadro funcional, informando o 

cargo, a função, o padrão, o ingresso - e assim por diante -; os magistrados do 

Ministério Público de Contas, ou seja, toda a estrutura administrativa do TCE. 

Mas, independentemente dessa distribuição do Quadro funcional, que pode ter 

algum interesse, o mais interessante acerca das informações que nós podemos 

disponibilizar no Portal são justamente dados do jurisdicionado, ou seja, dados 

que a sociedade civil organizada tem o direito de saber e gostaria de acessar. 

E colocamos, então, nesse canto da página, chamado Controle Social, a 

execução orçamentária, os balanços, os empenhos de todos os Municípios do 

Estado do Rio Grande do Sul e suas entidades dos últimos 10 a 15 anos, 

organizados em vários tópicos.  

Então, para testarmos aqui, eu vou, inicialmente, selecionar um Município de 

pequeno porte, até para não entrar na cidade de Porto Alegre em função do 

volume de dados, um Município específico como Canela. Seleciona-se o nome 

do Município no Portal, e vamos já examinar a arrecadação do Município de 

Canela no exercício de 2012, que é o ano-padrão. Quando se inicia o Portal, 

ele vem com o exercício atual. Como aqui nós temos apenas janeiro e fevereiro 

– os dados são bimensais, os dados de março e abril ainda não chegaram, 

chegará até o final de maio –, aqui é possível já se verificar a evolução da 

arrecadação do Município, graficamente, de acordo com o período examinado. 

Vamos baixar aqui para 2011, para termos o exercício financeiro integral. Essa 

é uma consulta on-line, ao vivo, na Internet, com a velocidade que, às vezes, 

nos limita, para verificar que, apesar disso, essa informação é rápida em 

respostas porque está varrendo o banco de dados do Tribunal de Contas sobre 

uma informação disponibilizada de todos os Municípios do Estado do Rio 

Grande do Sul. Vamos acessar a Receita dos Municípios. É possível, no 

gráfico que é demonstrado, verificar por Receita e saber a evolução da Receita 

tributária, Receita corrente, arrecadação de IPTU, arrecadação de vários níveis 

de Receita que os próprios Vereadores poderão, então, controlar a execução 

orçamentária, aprovada a Lei Orçamentária anual, de determinado Município. 
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Vamos pegar um Município de menor porte, por exemplo, Nova Prata. Dados 

recentes, 2012, a Despesa por órgão ou por credor. Aqui na consulta das 

Despesas, Srs. Vereadores, é possível verificar o que cada órgão ou unidade 

orçamentária da Prefeitura gastou, neste caso, nos últimos dois meses, já que 

é 2012. Se olharmos por credor, é possível verificar no site o que cada pessoa 

física ou jurídica da cidade de Nova Prata recebeu da Prefeitura. E aí é 

possível verificar não só o montante arrecadado por esse credor como também 

os empenhos individuais desse pagamento e o histórico do empenho; saber o 

motivo desse pagamento. 

(Há demora devida à conexão.) 

Gasto por credor... (Pausa.) Infelizmente, eu não estou conseguindo fazer 

funcionar aqui, em função da performance da máquina também. Mas vamos 

insistir aqui. Isso depende também da conexão da Internet e também da 

memória da máquina servidora, que no caso é um notebook.  

Vamos ver aqui o seguinte: Despesa, credor... Enquanto carrega, eu posso ir 

falando sobre algumas questões do portal: nesse campo do mapa (referindo-se 

à apresentação de PowerPoint) de Receitas e Despesas é possível verificar, 

então, toda a arrecadação, todas as despesas, as obras públicas informadas 

pelo Município, a gestão fiscal, as decisões e também, no que se refere às 

contas do Estado, as contas do Governo do Estado. 

Vamos verificar, aqui, se os dados já estão disponíveis. (Pausa.) Por rubrica... 

De fato, não está. (Pausa.) Despesa, Saúde e Educação. Perfeito. (Pausa.) 

Despesa novamente... (Pausa.) 

Vamos olhar, aqui, as obras públicas do Município de Nova Prata no exercício 

2010 a 2012. O que temos aqui? Aqui teremos, depois, a relação das obras no 

período e as empresas que estão fazendo serviços no Município. (Pausa.) 

Aqui, obras. Obras públicas: no exercício 2012, nós temos R$ 560 mil 

aplicados em transporte, em obras relativas a saneamento, à energia e em 

outras obras agrupadas aqui neste gráfico.  

Temos aqui as licitações: o número da licitação, a empresa, o objeto da 

licitação – aqui, no caso, detonação de rochas e escavadeira hidráulica –, qual 

é o número do contrato, a data, o valor inicial, qual é a empresa contratada. E, 

se clicarmos no item “detalhar”, à direita do site, vamos ter a ficha desse 



Câmara Municipal de Porto Alegre 
Seção de Taquigrafia 

041ª Sessão Ordinária10MAI2012 

 

pág. 16 

 

contrato, verificando-se, então, que foi uma tomada de preços feita em 

fevereiro de 2012, recentemente; o valor da proposta vencedora foi de R$ 135 

mil; e o valor do contrato, bem como a especificação da tarefa do bem público 

a ser manejado com essa obra, que, no caso, é pavimentação e manutenção 

de estradas do Interior. 

Com base nessa informação, o cidadão pode, eventualmente, acompanhar a 

execução da obra e verificar se os pagamentos estão de acordo ou não. 

Eventualmente, se a obra está paralisada, e os pagamentos continuam a ser 

efetivados, o cidadão pode, com o seu celular, bater uma foto da obra 

paralisada e mandar um e-mail para o Tribunal de Contas, denunciando, 

portanto, que os pagamentos da unidade estão sendo feitos, que a Prefeitura 

continua pagando os recursos públicos para aquela empreiteira, e, no entanto, 

a obra encontra-se paralisada. Aqui a informação que temos é que ela estaria 

em execução a partir de 3 de fevereiro de 2012. No caso, é uma prestação de 

serviço de escavadeira hidráulica e transporte de entulhos da Prefeitura de 

Nova Prata. Aqui nós elencamos todas as obras públicas do Município, que 

podem ser fiscalizadas pelo internauta de uma maneira geral.  

Se quisermos saber o gasto com a Saúde no Município, aqui também temos ... 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher):  Valtuir, eu imagino que este tema seja 

de extrema importância. Eu quero dizer aos Vereadores que quiserem interagir 

com o Valtuir que fiquem à vontade, porque eu estou vendo aqui tanta 

informação importante, percebam: uma obra que já está contratada, que está 

em pleno andamento, e, pelo Portal, o Vereador pode acompanhar a quitação 

de algumas etapas. E, se a obra não estiver concluída, o seu andamento, 

pode... Enfim, eu quero permitir aos colegas Vereadores – e também pedir 

licença ao Valtuir – que possam interagir, porque será uma ferramenta, aqui 

para o Legislativo, extremamente importante. Então, está aberto; o Valtuir não 

vai se importar com as perguntas surgidas ao mesmo momento. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Sem dúvida, será até um prazer direcionar 

a pesquisa... 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): O Ver. Todeschini já tem uma pergunta. 

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: Presidente Mauro; Presidente Miola, Valtuir, o 

nosso abraço, a nossa saudação e o desejo de um bom trabalho. A forma de 

um controle genérico, aquilo que é visto aos olhos do público, vejo que é 

possível fazer. O questionamento que faço é sobre aquela informação dos 

quantitativos, qualitativos técnicos, que também são de fundamental 

importância. Vamos supor: o Poder Público contrata um asfalto que teria que 

ter dez centímetros, e, na prática, a empreiteira, por alguma motivação, está 

fazendo cinco. Como é que o cidadão faz para saber que aquilo tem uma 

especificação técnica? O teor dos contratos vai estar disponível? Porque isso é 

muito importante para poder fiscalizar, e, com certeza, isso vai trazer uma 

transparência necessária à gestão pública. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Sem dúvida. A Lei da Transparência prevê 

para todas as instituições que elas deverão disponibilizar em seus portais não 

só os editais de licitação, mas também a especificação dos contratos, para que 

cada cidadão possa acessar essa informação e daí formar o seu juízo. 

Portanto, na contratação de uma obra, uma vez implementada a Lei de Acesso 

à Informação por todas as entidades, a documentação relativa àquela 

contratação, o respectivo contrato necessariamente estarão à disposição do 

cidadão para que ele possa verificar qual é a especificação.  

Com relação à efetividade, o Tribunal fará em auditoria. Inclusive, 

recentemente, numa auditoria que fizemos nas estradas do Estado, o Tribunal 

de Contas percorreu 2.200 quilômetros de rodovias – até saiu veiculado na 

mídia – perfurando as estradas e verificando exatamente o que o Ver. 

Todeschini está levantando: rodovias haviam sido pagas e licitadas para terem 

uma espessura de asfalto de 8 ou 10 centímetros, e o Tribunal de Contas 

constatou que a espessura era de 2 a 3 centímetros apenas. E os valores 

pagos alcançaram os 10 centímetros; portanto, houve um sobrepreço, um 

superfaturamento, um pagamento indevido de centenas de quilômetros por 

uma espessura de 7 centímetros, o que redundará, necessariamente, numa 

decisão, ali adiante, do Tribunal de Contas, de fixação de débito, de correção 
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de rumos, para que isso, então, seja sanado de forma definitiva. Além dessas 

informações disponibilizadas no Portal, relativas a obras, nós temos 

informações sobre gastos com a Educação também, que podem instar os 

controladores, a sociedade de uma maneira geral a verificar como é que está 

sendo aplicado. Aqui no caso do Município de Nova Prata, que elenquei, 

poderia ser qualquer Município, já se verifica quanto está sendo aplicado no 

ensino regular, na educação pré-escolar, por exemplo, na assistência ao 

educando, na administração governamental, e assim por diante. É possível 

verificar também como se comportou o gasto com a Educação no Município. 

Clicando-se no link MDE, que é Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, 

pode-se verificar o quanto está sendo gasto, por recurso. (Pausa.) Eu vou 

tentar trocar o browser para ver se ele fica mais rápido usando um outro 

software no Firefox. Eu quero ver o gasto com Saúde em Nova Prata. Vamos 

ver o exercício 2011. (Pausa.) Vou tentar os dados de outro Município. Vamos 

ver os dados de Porto Alegre. O meu receio com relação a Porto Alegre não é 

o Município em si, mas é o volume de dados que serão carregados aqui. 

Vamos olhar, em Porto Alegre, a arrecadação de 2012. Aqui está a 

arrecadação da Cidade; por exemplo, IPTU, quanto Porto Alegre arrecadou de 

IPTU: R$ 101 milhões. Aqui, ao clicar de botões, está disponível toda a 

arrecadação: IPTU, ISSQN, Impostos sobre a Produção e  Circulação. Pois 

bem, aqui dentro de Porto Alegre, nós podemos pegar outras entidades. 

Vamos olhar a Despesa; aqui temos a Despesa em Porto Alegre. Na verdade, 

é a Despesa de dois meses, janeiro e fevereiro. Aqui temos a Despesa de 

vários níveis. (Pausa.) É uma pena que a performance da consulta neste 

notebook não esteja tão rápida quanto eu gostaria.  

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Solicito que o pessoal da Informática 

venha aqui. (Pausa.) Já foram chamados.  

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Até para melhorar a performance da 

máquina, de repente, conseguem desativar o antivírus, alguma coisa que 

esteja afetando o desenvolvimento da apresentação. 
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Enquanto a equipe resolve o problema, senhores, eu posso passar algumas 

informações que reputo relevantes no Portal. Dentro do Portal do TCE, nós 

temos essas informações sobre a execução orçamentária até o nível de 

empenho e de credores, que eu pretendo, em breve, demonstrar, de tal sorte 

que é possível saber, no caso de Porto Alegre, quem recebeu da Cidade, no 

ano passado ou neste ano, a pessoa física ou a pessoa jurídica, o total de 

montantes que recebeu. Clicando-se no link “empenhos”, vamos saber, então, 

quais os empenhos desse credor e, no histórico do “empenhos”, o motivo do 

pagamento. Eventualmente, podemos perquirir: pagamentos de diárias, quem é 

o destinatário das diárias, quem é que recebeu ou, no caso do credor, 

pagamento por uma prestação de serviços de qualquer natureza. 

Eventualmente, se verificam os pagamentos e, na vida real, verifica-se, 

examinando-se os relatórios gerenciais da própria Cidade, que aquele gasto 

não se perfectibilizou, não se deu como deveria se dar e que, portanto, pode 

ser passível de - por hipótese, na Câmara de Vereadores, um Pedido de 

Informações, que é o mecanismo, ou de outro, quando, em denúncia ao 

Tribunal de Contas - o Tribunal implementar uma auditoria específica para 

avaliar esse gasto.  

Além dessas informações que são relevantes, relativas à despesa, também no 

Portal nós alcançamos os contratos, as licitações, os editais; alcançamos, 

também, informações sobre o gasto com a Saúde, com a Educação, com obras 

públicas, de tal sorte que permite a cada uma das pessoas que eu acesso 

nessas informações formarem, então, juízo sobre esse gasto e implementarem, 

então, de um lado, como detentoras da capacidade de organização, virem ao 

Parlamento provocarem, então, essa mudança, como também ao próprio 

Tribunal de Contas, fazendo denúncias sobre o que ocorre. 

Enquanto não se arruma o Portal, também gostaria de abordar as implicações 

que tive aqui nesta Casa, na semana passada, sobre a Lei de Acesso à 

Informação pública e o que isso pode provocar, inclusive na instituição Câmara 

de Vereadores.  

De acordo com a Lei de Acesso à Informação, qualquer cidadão do povo 

poderá vir a esta Casa e pedir informações sobre o que quiser – e o que diz a 

Lei – sem declinar o motivo. 
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Os senhores poderão – por hipótese – serem defrontados com um pedido aqui 

de cidadãos pedindo como é que feita a aquisição de combustíveis para a frota 

de veículos, como ocorreram as compras de computadores e as lotações dos 

respectivos equipamentos e o que se fez dos equipamentos obsoletos, por 

hipótese. E há um prazo de 20 dias para dar acesso a essa informação, sob 

pena de sanções que a Lei prevê de, inclusive, encaminhamento de 

reclamações, no caso da União, ao Tribunal de Contas do Estado, que 

demanda, então, uma preparação por parte das Administrações, seja da 

Câmara de Vereadores, seja do Tribunal de Contas, seja dos órgãos públicos 

de uma maneira geral. 

Então, é um chamamento que o Tribunal de Contas faz para que cada 

instituição se organize para dar concretude à Lei de Acesso à Informação.  

Coloco-me, se for necessário, se acharem conveniente, à disposição para 

questões, eventualmente, que os Parlamentares tiverem sobre algum tema 

especifico do Tribunal de Contas, e eu me disponho a respondê-las. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): O Portal do Tribunal de Contas, de 

maneira fantástica, permite aos Legisladores que aqui, na sua prerrogativa, 

exercem a função fiscalizatória, verificar o que do Orçamento foi executado, 

acompanhar o andamento dessas obras, perceber também questões 

relevantes e importantes levadas aos nossos servidores, por exemplo. Acho 

que esse é um registro importante, porque esta Casa tem feito uma série de 

atividades, através das suas Comissões, através da tribuna, através das 

audiências públicas, permitindo que os Legisladores façam o seu papel 

fiscalizatório lá na sua comunidade, na execução da obra.  

É importante registrar que nós temos o Orçamento Participativo, que há uma 

série de obras que são demandadas por essas comunidades, que se mobilizam 

de uma maneira significativa. As Plenárias estão completamente lotadas. Isso é 

fruto de uma cidade que precisa de muitos investimentos e tem uma demanda 

reprimida, ao longo dos anos, de obras estruturantes. Então, a comunidade vai, 

delibera o nosso Orçamento, que é uma das leis mais importantes que nós, 

anualmente, definimos; é uma Peça que vem praticamente pronta, e há quase 
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uma regra aqui na Casa, com rara exceção, quando surgem emendas 

parlamentares, porque respeitamos aquilo que foi definido pelas comunidades.  

Sem dúvida, o Tribunal de Contas oferece uma ferramenta para que a gente 

possa fazer o acompanhamento dessa execução, porque, democraticamente, 

foram escolhidas e demandadas, e a comunidade estará aqui aguardando, por 

parte do Executivo, as respostas e, por parte da Câmara, a mediação e, 

principalmente, a cobrança e fiscalização. 

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: Presidente Mauro e Auditor Valtuir, membros 

do Tribunal de Contas do Estado, nós queremos fazer o seguinte comentário: 

fui gestor público e tinha, permanentemente, três auditorias que fiscalizavam os 

atos. E desejava fazer isso com todo o empenho, com todo o rigor, porque 

auditoria tem que ser um elemento de auxílio ao gestor, tem que ser uma ação 

preventiva para que se evite incorrer em erros. 

Quero saudar uma nova visão que eu penso que se apresenta para o Tribunal 

de Contas, quando ele passa a exercer um papel pró-ativo, preventivo, 

fundamentalmente e, ao mesmo tempo, passa a disponibilizar para a 

cidadania, seja qual for o nível de escolaridade ou de formação dessa 

cidadania, instrumentos e meios para o auxílio na fiscalização e no controle da 

execução de obras e serviços públicos. Por quê? Porque é daí, da falta de 

transparência, o elemento gerador dos desvios, dos desmandos e da 

corrupção, que estão tão em voga nos meios de comunicação, nos debates na 

sociedade. 

Então, nós – e falou muito bem o Presidente –, o Poder Público, a Câmara 

Municipal é um espaço, é uma instância fundamental do controle público, de 

fiscalização, mas ele precisa se socorrer dos órgãos, dos instrumentos e dos 

meios técnicos capazes de dar todas as informações, todo o conhecimento, 

para poder exercer, de fato, o controle cidadão e fazer com que o dinheiro 

público, os recursos públicos, de fato, possam cumprir a finalidade a que se 

propõem na plenitude. 

Então, saúdo essa iniciativa do Tribunal, e nos colocamos na parceria para 

exercermos em profundidade, com todo o direito, com toda a amplitude, o 

controle social e o controle público do dinheiro que é de todos. Obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): O Ver. Toni Proença está com a 

palavra. 

 

O SR. TONI PROENÇA: Eu queria fazer uma colocação, mas acho que o Dr. 

Valtuir vai responder ao Todeschini, primeiro. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: O Ver. Todeschini faz uma abordagem da 

qual nós compartilhamos, Vereador, da necessidade, sem dúvida, de 

ampliação do controle social. A Constituição diz que o controle pertence ao 

Parlamento com o auxílio do Tribunal de Contas – é isso o que está escrito –, 

art. 70, da Constituição. E, de fato, é, porque o Parlamento é o representante 

do povo. Mas, em essência, o controle pertence a quem paga o tributo, ao 

cidadão, é dele o controle. E nós, sejam os senhores, Parlamentares e nós, 

agentes do controle, peritos, portanto, em auditoria, somos um braço desse 

controle, o braço da execução do controle. E o melhor controle é o daquele que 

está vivenciando na própria comunidade e que enxerga os atos de gestão.  

O Tribunal de Contas tem 850 servidores e 540 auditores. Temos um universo 

de fiscalização de 1.200 órgãos, 496 Câmaras, 496 Prefeituras, autarquias, 

fundações, sociedades de economia mista, nos Municípios e no Estado, o que 

dá esse número de 1.600 órgãos. Todos eles prestam contas ao Tribunal de 

Contas anualmente, e o Tribunal, para subsidiar essas contas, realiza 

auditorias in loco. Quantas auditorias conseguimos fazer? Duas mil e 

quinhentas, com várias equipes multidisciplinares. Num determinado exercício, 

vamos ao Município de Itaqui e passamos uma semana lá, em abril. Quando 

voltaremos a Itaqui? No ano que vem. E o que ocorreu em maio, em junho, em 

julho, em agosto, em setembro, em outubro, seja em Itaqui, seja nas outras 

instituições? O Tribunal não vê, e não tem como ver, porque ele faz exame 

amostral. Mas quem mora na cidade? O Parlamento Municipal e a própria 

comunidade. Então, quando o Tribunal fomenta o controle social, quando 

amplia as informações via Portal ou via concessão de cópias, e alcance, e 

treinamento, e capacitação que faz, está, em última análise, multiplicando o 

número de auditores neste Estado. Mas o sonho do TCE é que nós tenhamos 
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dez milhões de auditores, os olhos do dono do dinheiro fiscalizando, 

denunciando e procurando os órgãos de controle. O controle sozinho, isolado 

do TCE é pouco para examinar com a profundidade que a sociedade gostaria. 

Por isso as parcerias entre o Parlamento, o TCE, o Ministério Público, os 

órgãos de controle, de uma maneira geral, isso é irrelevante, para que os 

problemas que existem, isso é verdade, sejam evitados não para punir; a 

intenção do TCE não é aplicar sanções, descobrir defeitos para impor sanções. 

Pelo contrário, justamente é uma visão pró-ativa que, de fato, o senhor refere 

que estamos fazendo; é disseminar o controle intenso por parte de toda a 

população, de todos os órgãos de controle, para evitar os problemas, que 

façamos biópsias em vez de autópsias, que nós não cheguemos depois do 

caso acontecido, do leite derramado, e, sim, que nós consigamos evitar os 

problemas, que é o que a sociedade, afinal, deseja. Eu agradeço muito pela 

sua intervenção nesse sentido. Muito obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Valtuir, eu acho que, igual, os 

Vereadores podem fazer perguntas.  

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Ver. Mauro Zacher, eu poderia responder 

a outros questionamentos se for o caso. O Ver. Airto Ferronato também esteve 

presente. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Aliás, Valtuir, ele esteve representando 

a Casa como um todo e talvez possa contribuir conosco. Nós também estamos 

num processo de adaptação, e as possibilidades de informação que serão 

colocadas no nosso site, inclusive com sugestões - talvez o Ver. Airto 

Ferronato pudesse, depois, contribuir. Temos um auditor que compõe a Mesa! 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Pois bem, senhores, uma das questões 

mais relevantes que eu queria mostrar no Portal é a possibilidade - a meu juízo, 

a mais sofisticada das informações - justamente de verificar os credores que 

perceberam num determinado Município, e é um bom início de pesquisa para 

quem tem interesse em acompanhar a execução do gasto. 
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Aqui eu coloquei 2011, em Porto Alegre, e cliquei na aba “Despesa/Credor”. 

Temos os credores da Cidade ali em ordem alfabética: são 5.871 credores que 

receberam recursos da Cidade. Mas eu não quero olhar em ordem alfabética; 

quero olhar do maior credor ao menor credor; basta ir à coluna “Empenhado” e 

se pode indexar de menor ao maior, em ordem decrescente. Colocando em 

ordem decrescente, ele vai indexar os credores da Cidade, esses 5.871 

credores. Trouxe-me, então: o maior credor, não poderia ser diferente, é a folha 

de pagamento; depois temos DMLU. Por exemplo, vamos pegar uma entidade 

aqui – INSS, Associação dos Funcionários, Caixa Econômica -, vamos pegar 

um credor, na próxima página aqui que tenha, por hipótese, uma empresa, uma 

construtora, e assim por diante. Ali temos Portotec Construtora Ltda., por 

exemplo: aqui tem um empenho de R$ 4 milhões e recebeu R$ 2,9 milhões até 

o final do exercício. O que essa entidade fez para receber R$ 2,9 milhões? 

Clicando-se ali, teremos os empenhos respectivos dessa entidade: a 

construção da Creche Comunitária BSA, situada na Av. Bernardino Silveira 

Amorim esquina com a R. Mario Kaufmann, no bairro Vila Dique. Ali está a 

especificação do valor do empenho – R$ 587 mil – para a construção dessa 

creche, as liquidações parciais e os respectivos pagamentos que foram 

ocorrendo ao longo do tempo. Há 272 movimentos de empenho, liquidação e 

pagamento para essa entidade. De posse dessa informação, qualquer cidadão 

ou Vereador, eventualmente, pode dizer: “Para esta creche há esses 

pagamentos, mas a construção da creche esta paralisada”. Poderia, nesse 

caso, chamar ser um indício de auditoria para verificar por que os pagamentos 

estão ocorrendo se fisicamente a obra não está evoluindo. 

No Portal das obras públicas, o Tribunal já faz isto, quando faz a auditoria, 

fotografa estado das obras, as fases. E a tendência é passarmos a colocar 

essa informação no Portal do Tribunal de Contas também. 

 

O SR. TONI PROENÇA: V. Exa. permite um aparte? (Assentimento do orador.) 

Era essa a minha intervenção anterior. Será que não poderia ser uma 

exigência do Tribunal, quando recebesse as informações do empenho, da 

liquidação e do estágio da obras, que também recebesse uma informação de 

imagem do estágio da obra? 
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O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Exatamente. Hoje, o Tribunal fotografa, 

quando faz auditoria de obras, mas essa informação não está disponível no 

site. 

É uma boa sugestão, Vereador. 

 

O SR. TONI PROENÇA: Mas não no site do Tribunal, mas, sim, de quem está 

executando a obra, o Executivo. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Melhor ainda. Na verdade, essa 

informação deveria estar no Portal do Executivo para a população, o que, 

inclusive, facilitaria o trabalho de auditoria do próprio Tribunal de Contas. Mas o 

próprio TCE, quando audita, teria condições de fazê-lo se o Executivo não o 

faz. Por exemplo, nessa auditoria que fizemos das estradas, da esfera 

estadual, percorremos 2.200 quilômetros de rodovias, fotografando a cada 500 

metros. Imaginem quantas fotos temos da qualidade da obra que foi executada. 

Isso deu um relatório volumoso, e com um acervo fotográfico, e com fotos, 

inclusive, das perfurações para constatar a espessura do asfalto, que depois 

servirão de provas no processo. Sem dúvida, não há limites para os recursos 

tecnológicos que podemos implementar no Portal. 

Olhando aqui a construção da creche, é possível, neste caso, verificar outros 

tipos de despesas dentro do Portal. 

Coloquei aqui o caso do credor, mas posso também verificar os gastos por 

rubrica dentro da Cidade. Rubrica, que é aquela classificação que tem dentro 

da funcional programática, por exemplo: quanto se está pagando para a 

contribuição patronal do regime próprio de previdência do Estado? Quanto se 

gastou no 13º salário? Inclusive pagamento de diárias. Por exemplo, no caso 

da Prefeitura de Porto Alegre, quero procurar por diárias, e vou no Portal 

selecionar as colunas para pesquisa. Coloco aqui  “Diárias”, dentro das 

rubricas, e vou mandar pesquisar. Aqui estão: Diárias no País, Diárias no 

Exterior, Diárias pessoal e civil - isto em 2012, em Porto Alegre. Foram R$ 47 

mil, mas quero saber quem viajou. Eu clico aqui na pastinha “Empenhos”, e vão 

aparecer os credores das diárias. Aqui está quem viajou, aonde foi, e até 
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podemos verificar que o credor Luiz Fernando, que é o Secretário, viajou aqui e 

ganhou quatro diárias; aqui também o Urbano Schmitt, o Geraldo Luiz Felipe, e 

assim por diante. Ou seja, situações, pagamentos de áreas internacionais e 

assim por diante, e os valores percebidos por cada um deles. Facilmente 

perscrutável, facilmente identificável, e isto é relevante dentro da pesquisa que 

o cidadão tem direito de acessar.  

 

O Sr. Airto Ferronato: V. Exa. permite um aparte? (Assentimento do orador.) 

Só vou lhe fazer uma pergunta, se é possível. Quero dizer da satisfação de 

estar com o amigo aqui na Câmara, na tarde de hoje, e da importância 

também, principalmente do tema, e sei que talvez a pergunta poderia esperar 

um pouco mais, mas acho que o momento é interessante para seguir. Este é o 

Portal de Informações do TCE, todos os Municípios brasileiros - não vou dizer 

gaúchos -, deverão ter os seus Portais, inclusive Porto Alegre, o Portal 

Prefeitura e Portal Câmara, que poderia ser um só. A minha observação é a 

seguinte: se nós já temos, no Tribunal de Contas, este modelo que é bastante 

complexo, moderno e bastante apropriado, na minha visão, não seria possível 

um sistema único de Portal? Poderia ser cada Prefeitura com a sua chave de 

acesso, mas o desenho do Portal poderia ser o mesmo? Eu não sei como tu 

pensas com relação a isso, mas é uma possibilidade para nós não levarmos a 

necessidade de todos os Municípios brasileiros, no caso do gaúcho, a 

elaborarem os seus portais.  

Muitos já têm, mas outros não.  

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: O Tribunal, preocupado com a desejável 

uniformidade que os portais deveriam ter, editamos, recentemente, uma 

Resolução orientativa, e não por imposição, porque nós temos que cuidar das 

autonomias e das independências que cada ente tem de melhor gerenciar os 

seus recursos. E o Tribunal elencou nessa Resolução, então, quais são as 

informações mínimas que os portais devem ter para o atendimento à lei, e que 

tem caráter orientativo apenas. Por que razão o Tribunal não impôs? Até 

porque não poderia fazê-lo, porque depende da realidade local dos Municípios. 

A lei, por exemplo, de acesso à informação define que os Municípios com 
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menos de 10 mil habitantes não são obrigados a colocar dados em portais. 

Menos de 10 mil habitantes são 200 e poucos Municípios gaúchos, dos 496. 

Esses dados estão no TCE. Então, o que nós estamos recomendando, em 

alguns casos, para não onerar a cidade de Hulha Negra e outras cidades de 

pequenos Municípios, é justamente criar um portal um pouco mais singelo e 

que faça links, então, indicando o Portal do TCE como forma de pesquisa, que 

é uma forma mais econômica, adequada  e que atende ao que a Lei prevê. 

Isso é algo que pode eventualmente ser feito em favor da transparência, que é 

um método, então, alternativo para tentar unificar as informações.  

 

(A Ver.ª Fernanda Melchionna assume a presidência dos trabalhos.) 

 

A SRA. PRESIDENTE (Fernanda Melchionna): O Ver. Engenheiro 

Comassetto está com a palavra.  

 

O SR. ENGENHEIRO COMASSETTO: Prezado Valtuir, quero cumprimentá-lo 

em nome da minha Bancada, a do Partido dos Trabalhadores. Primeiro, quero 

fazer um registro aqui, com a anuência dos meus colegas Vereadores, e da 

Ver.ª Fernanda Melchionna, na presidência dos trabalhos, que esta Casa foi 

pioneira em construir o seu Postal, chamado Portal Transparência, com todos 

os gastos dos Vereadores e no mesmo caminho que o Tribunal de Contas vem 

executando no sentido da fiscalização e da transparência dos dados públicos.  

Feito esse registro, eu tenho uma pergunta aqui a lhe fazer, um 

questionamento. Eu conversava com os colegas Vereadores: Toni Proença, 

Ferronato e outros, sobre o seguinte: há pouco tempo, foi aprovada a Lei de 

autoria do Deputado Adão Villaverde, que passou a ser chamada de Lei 

Villaverde, que é a lei do enriquecimento ilícito. Obviamente o prazo para que 

exista o controle já está valendo. O senhor está apresentando um conjunto de 

dados, e obviamente o Tribunal de Contas tem uma interface também com 

esse tema. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Sem dúvida. 
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O SR. ENGENHEIRO COMASSETTO: Isso se apresenta agora, nesse Portal 

Transparência, ou há algum mecanismo que faz com que a Lei Villaverde 

possa ser também cuidada pelo Tribunal de Contas do Estado? Muito obrigado. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Com relação à Lei Villaverde, o Tribunal 

disciplinou a sua aplicação criando um processo típico, dentro do Tribunal, 

chamado Análise da Avaliação Patrimonial de Agente Público, em cumprimento 

à Lei Villaverde, com base nas declarações de Imposto de Renda que os 

agentes politicamente expostos, como o nome refere, devem encaminhar aos 

seus órgãos de origem.  

Então, o que tem acontecido até o momento? O agente que esteja sob a 

jurisdição dessa Lei deve então prestar contas. Ao entregar a sua cópia de 

declaração do Imposto de Renda, o faz nos seus respectivos órgãos de origem, 

e o Tribunal de Contas, por amostragem, faz exame, verifica se houve entrega 

dos dados da declaração para fins de cumprimento da Lei. E, quando houver 

indício ou denúncia de que há algum enriquecimento ilícito, instaura um 

procedimento de averiguação desse caso.  

Esse é o tipo do processo que, seguramente, não irá para o portal com todas 

as suas peças disponibilizadas. Por que razão? Porque a própria Lei de Acesso 

à Informação Pública prevê a proteção da privacidade e da individualidade, que 

nós temos que cuidar. Portanto, o Tribunal não poderia, nesse caso, 

disponibilizar as peças processuais desses processos de avaliação patrimonial, 

porque estaria expondo esse patrimônio pessoal ao público, sujeito a eventual 

dano moral, a mesma razão pela qual a Receita Federal não publiciza as 

declarações que estão sob a sua guarda, sob sigilo fiscal.  

Embora essa Lei privilegie a transparência - como privilegia mesmo - e embora 

defenda a ampla divulgação, ao mesmo tempo ela prevê a necessidade de que 

se preservem todas aquelas situações que possam ferir a individualidade e a 

privacidade das pessoas. Portanto, no caso específico da Lei Villaverde, o 

Tribunal tem claro nisso, mas os dados disponíveis sobre a avaliação 

patrimonial desses agentes não estão e nem serão, pelo visto, disponibilizados 

em público ou no Portal, senão sob demanda e em circunstâncias especiais - a 
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pedido do Judiciário e assim por diante, como preservação do sigilo necessário 

a essas espécies. É isso que pretendemos fazer. 

Ainda com relação às obras públicas, aqui é possível se referir - e é uma 

informação interessante - ao caso das despesas por função, ao caso aqui de 

Porto Alegre, podem os Vereadores ter interesse em saber. Eu sei quanto é 

que está se gastando com saúde, eu sei quanto que está se gastando com 

educação, mas eu quero saber todas as funções de Governo. Então está aqui: 

no item “função” - no caso, de 2012 -, como é que se está distribuindo o gasto 

por função de Governo em Porto Alegre.  

 

O SR. ENGENHEIRO COMASSETTO: O senhor poderia entrar no DEP, 

limpeza pluvial? 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Vou ver aqui: Departamento de Água e 

Esgoto, DMAE, não é isto? 

 

O SR. ENGENHEIRO COMASSETTO: Não, Departamento de Esgotos 

Pluviais. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Na verdade, ele pertence à Prefeitura, não 

é um órgão autônomo; então nós vamos continuar aqui na Prefeitura e vamos 

olhar a despesa pelo órgão. Na verdade, o DEP é uma unidade orçamentária. 

Departamento de Esgotos Pluviais. Aqui está a despesa empenhada, liquidada 

e paga. A dotação orçamentária do DEP foi de R$ 110 milhões. Até o 

momento, empenhou R$ 25 milhões; dos R$ 25 milhões, liquidou R$ 6 milhões 

e pagou R$ 4 milhões. Certo? Por que até o momento? Porque são dados até 

o dia 29 de março, entregues ao Tribunal nesse período. Se eu quiser saber 

cada um desses empenhos do DEP, eu clico ali, e aparecerão todos os 

empenhos do DEP. Então o DEP pagou para a empresa Expertise Soluções 

Financeiras, R$ 146 mil para aquisição de vale-combustível para a frota do 

DEP. Pagou para a Companhia de Energia Elétrica R$ 9 mil, referentes à 

instalação elétrica número tal, referente ao mês tal e à conta de energia desse 

medidor. Pagou, para a Associação das Empresas de Transporte de 



Câmara Municipal de Porto Alegre 
Seção de Taquigrafia 

041ª Sessão Ordinária10MAI2012 

 

pág. 30 

 

Passageiros de Porto Alegre, R$ 350 mil. Na verdade, isso é um empenho de 

R$ 350 mil -, liquidações e pagamentos parciais. Os cartões TRI dos servidores 

do DEP - para transporte, portanto: esse aqui é um empenho do ano inteiro, 

esse valor é um estimativo referente a de janeiro a dezembro de 2012. E aqui 

as liquidações parciais: relativas a janeiro, R$ 23 mil; fevereiro, R$ 26 mil, e os 

respectivos pagamentos, de R$ 23 mil; energia elétrica e assim por diante. Nos 

temos 494 movimentos, ali embaixo, de despesas no DEP. Se, eventualmente, 

eu quiser pesquisar alguma coisa que eu tenha... vamos pegar algo aqui, por 

exemplo... 

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: Obras. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Obras do DEP. Vou pesquisar uma 

determinada obra por um texto livre, vou digitar a expressão “obra”, certo? 

Vamos ver se eu encontro algo. Pagou, para Encosan - Engenharia, 

Construções e Saneamento, R$ 22 mil referentes à obra de coletor de fundos 

das Ruas Acélio Daudt e Luiz Cosme. Pagou à Construtora Minosso R$ 42 mil, 

contrato para execução de obra de drenagem pluvial na Rua Modesto Franco. 

Para Grimon Saneamento e Construções, obras de drenagem urbana na Vila 

Minuano, Arroio Sarandi e assim por diante.  

O que eu busquei aqui, na verdade? Pode ser que haja obra que não apareça 

aqui. Eu busquei pela expressão “obra”, e ele buscou, nesse histórico, esse 

pedaço de palavra onde está escrito “obra” e me trouxe o resultado. Então, isso 

não significa que, daqui a pouco, não haja algum empenho de obra que, 

eventualmente... Na descrição do empenho, usou outra palavra. Isso aqui é 

uma forma de pesquisa muito sutil para buscar esse tipo de informação. Temos 

aqui também, nesse caso, relativos a essas obras, 44 movimentos de 

empenhos, liquidações e pagamentos feitos com esta finalidade: pagamento de 

reajustamento de contrato, Grimon e assim por diante. Eu posso indexar 

também os pagamentos de acordo com os credores, eu posso botar em ordem 

alfabética, e todos ficarão juntos. Olhem, todos do Grimon e assim por diante, 

certo?  
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Outra coisa interessante: em cima desse relatório, os senhores perceberam 

como eu fiquei manejando isso? Eu estou na Internet, em cima de um relatório, 

ele é dinâmico, eu tenho um cabeçalho que eu vou mexendo e vou filtrando 

como eu quiser. Essa é uma tecnologia que o Tribunal implementou. Ele 

comprou esse software e disponibilizou para os internautas fazerem pesquisa 

de forma gratuita e inclusive baixarem essas informações para os seus 

computadores. Por exemplo, ali no campo “ações”, eu posso selecionar 

colunas, eu posso baixar essa consulta para um Excel, por exemplo. Eu vou 

efetuar o download aqui. Eu posso gravar essa consulta que eu fiz, clicando 

nesse ícone. Esses dados vão para uma planilha do Excel – estou abrindo aqui 

esse Programa, ao vivo e a cores. Posso trazer os dados para dentro do Excel, 

salvar esse arquivo no meu winchester e cruzar esses dados. Ou seja, o Portal 

não só permite o acesso à informação como também permite manipular essas 

informões, fazer consultas. Essa informação que estava no Portal, agora está 

no meu Excel. Eu posso pegar esses dados que estão no Portal e salvar como 

PDF, mandar por e-mail para alguém. Esse Portal interativo, com essa 

flexibilidade, é até incomum que os portais de Internet tenham. Olhem aqui, eu 

acabei de clicar em PDF, e ele está gerando esse relatório que eu montei num 

arquivo. Eu posso editar, imprimir, fazer gráficos, gerar, copiar, colar, e assim 

por diante. Ou seja, a informação não só está lá disponível, como eu posso 

pegar e copiar um pedaço dela dentro de um arquivo de texto do word, para 

citar um empenho. A informação é muito melhor do que dados abertos, porque, 

na verdade, nós possibilitamos, com alguns cliques, acessar a informação que 

eu quero, imprimi-la ou manuseá-la dentro do respectivo computador do 

usuário. Então, esse tipo de recurso é muito fantástico, justamente porque se 

pode comparar informações de um Município com o outro, e assim por diante.  

Além desses dados do Portal, relativos a Despesas, há outra informação muito 

interessante no Portal do Tribunal. Nós colocamos, nas consultas, indicadores 

muito interessantes relativos a vários dados estruturados, a várias áreas de 

conhecimento, como, por exemplo, sobre Educação, sobre Saúde, sobre 

Socioeconômico.  

Vou pegar aqui sobre Saúde. O Programa vai abrir um mapa, através do 

Google Maps, em que eu tenho vários indicadores. Eu posso aqui selecionar 
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“Indicadores” e ver as despesas com Saúde em todos os Municípios gaúchos 

em 2011. O Programa gera um gráfico de todos os Municípios. Neste mapa, 

nós elencamos todos os Municípios gaúchos, se estão acima ou abaixo do 

índice com relação à Saúde. Podemos verificar que todos estão, com exceção 

de Bagé, que não está com 15, mas está com 14,36...Não só se disponibiliza 

uma visualização de todos os Municípios ao mesmo tempo, como também 

como é a evolução pontual de cada um deles. No caso de Porto Alegre, por 

exemplo: aplicava 18,23%, em 2006; depois 15, 15, 16, 15 e 16%, em 2011. Há 

até um gráfico de evolução do gasto com a Saúde. 

Se eu quiser olhar a despesa com a Saúde em relação à média estadual, ele 

recalcula e mostra no gráfico. Então, estão igual à média em amarelos; maior 

que a média, em verde; menores que a média, em vermelho. Mesmo que 

menor que a média, ainda assim maior que o índice mínimo de 15%. É 

interessante para avaliar a performance dos Municípios. 

Além disso, eu quero ver, por exemplo, como está a mortalidade infantil em 

relação à média estadual em cada um dos Municípios. Aqui aparece também. 

Como está a mortalidade infantil em Viamão: 12,26 crianças para cada mil. Em 

Porto Alegre são dez para cada mil. Quando a média do Estado é 11, ou seja, 

está melhor que a média. Se eu quiser olhar em relação ao País? Eu ponho: 

mortalidade infantil com relação à média nacional. Nós estamos melhores do 

que o País, por quê? Porque tem mais verdes do que vermelhos. Porto Alegre, 

12; no País, 20. Portanto, se olharmos assim, em termos de Estado, a 

gauchada está bem com relação à questão da mortalidade infantil, comparando 

com a média do País. 

Se quisermos olhar outras questões, por exemplo, proporção da cobertura pelo 

Programa de Saúde da Família, em relação à média estadual, aqui vamos ver 

que em alguns não há a informação - está em branco; em outros, está maior do 

que a média; há uma cobertura da média de 28%, e em Porto Alegre, 15%. 

Portanto, comparando à média, Porto Alegre está em vermelho, e não em 

verde. 

Esses dados são muito relevantes na medida em que se podem fazer 

comparativos com outros. No caso, número de habitantes por leito hospitalar 

em relação à média estadual: temos aqui, também, a média seria 351 em 
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Guaíba, e lá tem 825. Então, são informações muito interessantes, estatísticas 

que o Tribunal mantém e disponibiliza. Isso tudo foi com relação à Saúde.  

Podemos pegar outro indicador. Vamos pegar o indicador relativo à Educação, 

por exemplo. Analfabetismo no Rio Grande do Sul em relação à média estadual 

de 4,56: quem está em verde está bem e quem está em vermelho está menor 

do que a média. Se nós olharmos com relação à média nacional, nós vamos 

verificar que todos os Municípios gaúchos, em relação ao analfabetismo, estão 

acima da média do País, embora haja discrepância entre eles. 

Todos os dados desses indicadores podem ser baixados também clicando-se 

ali. E eu tenho os dados do Município, os dados da fonte, de tal sorte que eu 

posso importar isso para dentro de um Excel e fazer alguma inferência em cima 

disso. 

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: Dr. Valtuir, me informe, por favor, por exemplo, 

em relação a um contrato de Porto Alegre, um contrato para a execução de um 

emissário de esgotamento sanitário: desde que momento ele vai estar 

disponível no site? O Poder Público, o Município é obrigado, a partir do edital, a 

lançar essa informação? 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Assinado o contrato, ele deveria 

disponibilizar no Portal, de acordo com a Lei de Acesso à Informação, que 

vigora desde o dia 16. Todos os contratos deverão ir para a Internet... 

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: No momento da assinatura, será obrigatório? 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: No momento da assinatura será 

obrigatório. 

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: Obrigado. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: A propósito disso, a gente pode até 

verificar aqui no site, olhando aqui, de novo, no Portal, com relação a Despesas 

de Porto Alegre, aproveitando a dica do Ver. Todeschini, vamos olhar obras de 
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Porto Alegre e verificar se existe alguma coisa do emissário cloacal. Muito bem. 

Vamos pesquisar se existe... Sabem qual é a empresa que está fazendo isso? 

Aqui temos as obras de Porto Alegre: pavimentação na Av. Protásio Alves, na 

Av. Saturnino de Brito. Empresa Delta. Vamos procurar a empresa Delta, para 

ver existe. Não consta. A empresa Delta deve ter prestado serviço ao DMLU, 

não é na Prefeitura de Porto Alegre. DMLU - Porto Alegre, de 2010 a 2012, 

vamos consultar as obras do DMLU. Vamos ver se existe a empresa Delta.  

 

(Manifestação fora do microfone. Inaudível.) 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: É Serviços. Vamos procurar nos credores, 

é melhor. Vamos fazer diferente: vamos na Despesa, Credor e olhar DMLU. 

Aqui estão os credores do DMLU. Vamos ver se o DMLU teve como credor a 

empresa Delta. Em 2010, Delta Construções recebeu esse montante. Se eu 

quiser olhar os empenhos, eu clico ali no ícone, e tenho os empenhos: 

pagamento efetuado em serviço de capina em vias e logradouros públicos no 

mês de novembro de 2009, e assim por diante. Se eu quiser ver obras do 

PIEC. Vamos procurar em Despesas. Isso é um Programa, então, esse 

Programa estaria nos empenhos talvez. Quem executa esse Programa? 

DEMHAB. Se é o DEMHAB, está ali: habitação, DEMHAB.  

 

(Manifestação fora do microfone. Inaudível.) 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Sim, mas é no DEMHAB. Mas deve estar 

no orçamento do DEMHAB a conta em que vai correr isso. Muito bem.  

 

(Manifestação fora do microfone. Inaudível.) 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: É um Programa? PIEC? 

 

(Manifestação fora do microfone. Inaudível.) 
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O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Vamos ver se isso vai aparecer aqui. Na 

verdade, não vai aparecer. Vai aparecer aqui nos empenhos. Vamos ver onde 

a gente pode olhar isso aqui. Tem algum credor específico? Quem constrói, 

alguma empresa?  

 

(Manifestação fora do microfone. Inaudível.) 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Mandinho? Em que ano é? Recente ou 

ano passado?  

 

(Manifestação fora do microfone. Inaudível.) 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Ouvi 2011, aqui - 2011, com certeza? 

Deixa eu consultar primeiro. Consultar despesas de 2011 do DEMHAB. 

(Pausa.) Aqui estão todos os credores do DEMHAB. Mas em 2011, não existe 

nada de credor com esse nome. Não tem. Mandinho, não. Pode ser outro 

nome. (Pausa.) 

Secretaria de Gestão. Mas aí seria na própria Prefeitura de Porto Alegre. 

Vamos pegar Prefeitura 2011. Como a Secretaria de Gestão não é um órgão 

autônomo, vamos procurar direto na Prefeitura de Porto Alegre em 2011. Aqui, 

sim, pode ser que eu encontre o nome do credor. Qual é o nome? Mandinho. 

(Pausa.) Não, com esse credor não temos. Ele tem um outro nome, então.  

 

(Manifestação fora do microfone. Inaudível.) 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: De qualquer sorte, senhores, em síntese, 

quero dizer o seguinte e encaminhar o encerramento desta exposição: além 

dessas informações de acesso a dados do Orçamento, gostaria de lhes dizer 

que é possível acessar e assistir às Sessões Plenárias pela Web e, não só 

isso, ao que ocorre ao vivo durante a Sessão, como a TVCâmara também faz. 

Nós criamos aqui, no portal, a possibilidade de que os gestores acessem o 

conteúdo do vídeo da respectiva Sessão. Por exemplo, a Sessão de ontem 

está disponível; nela não só estão disponíveis as decisões do Tribunal de 
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Contas na Internet como também é possível para os gestores examinarem o 

vídeo do seu processo, como se fosse no YouTube. Então, aqui, só para 

exemplificar, eu cliquei no processo da Cia ZPE do Rio Grande, cuja decisão 

foi agora, nesta semana, dia 9, ontem, e aqui nós podemos assistir ao vídeo 

desse processo que está sendo baixado aqui. Olhem.  

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: Dr. Valtuir, uma informação: a Carris e a 

PROCEMPA são fiscalizadas pelo TCE? 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Sem dúvida, a Carris é fiscalizada como 

Companhia de Sociedade de Economia Mista de Porto Alegre; a PROCEMPA 

também como Companhia, assim como as Fundações. Eu só estava 

demonstrando aqui o vídeo da Sessão desse processo, especificamente da 

ZPE, e que é possível acessar. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Valtuir, o Dr. Miola me passou a 

informação de que as empresas públicas ainda não estão... 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Sem dúvida, não estão disponibilizadas as 

informações. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Somente as autarquias e 

departamentos; as empresas públicas ainda não estão disponibilizadas. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Isso, mas são fiscalizadas. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Estão sendo adaptadas. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Agora, os dados da execução 

orçamentária da Carris, até podemos mostrar aqui, vou pegar do Município de 

Porto Alegre. Quais são os órgãos...  
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O SR. IDENIR CECCHIM: Doutor, eu acho que nós estamos aqui em um 

debate meio politizado, e não é o caso da sua vinda aqui, com todo o respeito. 

Acho que estamos começando a entrar em um bate-boca, não sei se o senhor 

já percebeu isso, e eu acho que isso não está fazendo bem para ninguém, e 

não estamos aproveitando nada da sua palestra.  

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Na verdade, o objetivo da exposição, para 

ficar claro, para que não fique qualquer mal-entendido, é demonstrar a 

flexibilidade que o Portal permite que se faça a publicização das informações. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Sr. Valtuir, o Tribunal de Contas nos faz 

esta gentil visita, nos apresenta uma ferramenta extremamente importante, que 

vai contribuir com a Casa tendo em vista a prerrogativa fiscalizatória do nosso 

mandato. A Casa já está se preparando, se adaptando à nova Lei de Acesso à 

Informação, que é uma nova legislação, uma nova exigência que permite 

transparência. Não é mais compatível democracia sem transparência. Então, o 

Tribunal de Contas é muito bem-vindo. É evidente que as perguntas vão surgir, 

e é evidente que também o debate se acalore, como ocorre aqui na Casa. Mas 

acho que a ferramenta já está apresentada. Isso está no site do Tribunal de 

Contas; qualquer Vereador pode usar o seu tablet, o seu notebook, e vai 

continuar acompanhando isso, que é fundamental. Aqui nós temos algo 

diferente; temos o Orçamento Participativo, demandas que são definidas, e 

agora vamos poder acompanhar a execução dessas obras, ainda mais com a 

mudança regimental, vamos poder incluir o accountability, que vai ser uma 

seção especial de prestação de contas, coisa que talvez seja pioneira no 

Parlamento brasileiro nesse sentido. Para o accountability vem o Prefeito, os 

Secretários, os presidentes de autarquias, de empresas públicas, que vão nos 

permitir fazer um debate de prestação de contas em uma sessão especial. 

 

Passo a palavra ao Ver. Nelcir Tessaro. 

 

O SR. NELCIR TESSARO: Presidente, primeiramente, peço desculpas ao Sr. 

Valtuir não em nome do Ver. Cecchim, mas em nome dos demais Vereadores, 
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porque trabalhei com o senhor e no Tribunal de Contas dois anos e sei da 

responsabilidade que tem o Tribunal de Contas com a transparência. Essa 

ferramenta, eu já conhecia e quero aqui cumprimentá-lo. Eu acho que todos os 

Departamentos, todas as Secretarias deveriam ter um setor com a 

transparência que ele apresentou aqui. Eu gostaria de ficar a tarde toda, 

porque nós estamos aqui justamente para aprender o que nós temos de 

fiscalização; se somos fiscalizadores do Executivo, temos que aprender com o 

Tribunal de Contas como se faz essa fiscalização, e muito eu aprendi lá dentro. 

Então, eu quero cumprimentá-lo por esta ferramenta e dizer que esta Casa só 

ganha com esta apresentação. Leve também os nossos cumprimentos ao Dr. 

Cezar Miola, que está modernizando o Tribunal de Contas – é isso o que nós 

queremos. Muito obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): A Ver.ª Sofia Cavedon está com a 

palavra. 

 

A SRA. SOFIA CAVEDON: Ver. Mauro, apenas quero divergir aqui da posição 

do Ver. Cecchim e dizer que nós estamos aproveitando e muito; inclusive, o 

exercício ao vivo para poder entender... Vejam, não é uma coisa muito simples, 

há várias entradas, e obviamente os Vereadores aqui foram levantando temas 

que estão em debate. Eu quero agradecer-lhe e dizer que foi excelente; 

concordo com o Presidente e com o Ver. Nelcir Tessaro, este é um 

instrumento, uma ferramenta muito importante para o Estado brasileiro. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): O Ver. Valter Nagelstein está com a 

palavra. 

 

O SR. VALTER NAGELSTEIN: Sr. Presidente, eu quero agradecer e dizer 

que, particularmente, fico honrado com a presença do Diretor-Geral do Tribunal 

de Contas. Acho que são informações de interesse público, interesse da 

sociedade, as mais importantes. E, ao mesmo tempo, homenageando e 

agradecendo a presença do nosso Diretor-Geral de, em parte, concordar com o 

meu Líder Ver. Idenir Cecchim, porque infelizmente, Dr. Valtuir, numa Casa 
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Legislativa, muitas vezes as pessoas perdem o horizonte daquilo que é 

interesse público e transformam tudo em briga partidária. Parece que é um 

cabo de guerra isto: uns puxam para um lado; outros puxam para outro e 

começam a trazer temas que, na verdade, interessam àquela bandeira política 

ou àquele propósito que é menor do que o propósito maior que o senhor veio 

trazer aqui. Eu quero cumprimentá-lo e dizer que é tão importante o que o 

Tribunal de Contas está fazendo, que, talvez, se tivéssemos já, há mais tempo, 

nós poderíamos saber quanto gastava o DMAE, lá atrás, em asfalto, ao invés 

de investir em água, em saneamento; poderíamos saber se as casas do 

DEMHAB estão, de fato, sendo bem construídas, com material bom, que não 

se desmancha em quatro, cinco anos. Quer dizer, nós podemos fazer um 

controle do ordenador de despesa, da coisa pública e do interesse da 

sociedade. Portanto, eu quero cumprimentá-lo e almejar, desejar que esta 

Casa consiga sempre se manter no mais alto debate político. Obrigado, 

Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Muito obrigado.  

 

O Ver. DJ Cassiá está com a palavra. 

 

O SR. DJ CASSIÁ: Presidente, Diretor, eu só quero dizer que não tenho por 

que pedir desculpas; estou admirando o trabalho do Tribunal de Contas e 

quero aqui dizer que, de minha parte, estou, com certeza, tendo lucro neste 

momento, quando o senhor demonstra aqui a transparência, o trabalho do 

Tribunal de Contas. Então, não tenho por que pedir desculpas, tenho que lhe 

dar parabéns por estar apresentando este excelente trabalho para nós aqui. 

(Não revisado pelo orador.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): O Ver. Idenir Cecchim está com a 

palavra. 

 

O SR. IDENIR CECCHIM: Se a intenção da Ver.ª Sofia e do Ver. Tessaro foi 

me constranger, não conseguiram. Fez muito bem o Ver. Tessaro, que é meu 
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compadre, dizer que não pedia desculpas em meu nome, porque eu acho que 

não tenho nada que pedir desculpa, pois, em nenhum momento, eu ofendi; eu 

disse que nós estávamos entrando numa discussão desnecessária. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Eu só queria fazer uma manifestação 

acerca disso. O objetivo justamente da transparência, do Portal é propiciar o 

debate. Ou seja, se não tivessem os dados disponíveis, não haveria o que 

debater. Os dados estão lá, podem ser pesquisados, consultados, e cada um 

tirará as conclusões que melhor lhe aprouverem. Os dados estão lá. Então, 

qual é a intenção? É justamente esta: propiciar que não apenas esta Casa – 

que, obviamente, é a Casa do debate e a representante da sociedade porto-

alegrense – debata, mas o cidadão debata, o cidadão acesse, o cidadão 

enxergue e, tendo a informação, possa, então, formar o seu juízo 

adequadamente. 

Todos esses dados que estão lá estão disponíveis, vão até 12 ou 15 anos 

atrás, dependendo, tem alguns Municípios novos nesse período, mas há um 

acervo de informações disponível para consulta de todos os empenhos de 

todos os órgãos dos últimos 12 anos. E a intenção do Tribunal é justamente 

esta: propiciar que toda a população acesse essas informações para que, 

então, forme juízo sobre esses dados. 

 

O SR. IDENIR CECCHIM: Muito obrigado. Também quero dizer, para quem 

aprendeu durante a tarde toda, que sou um bom aluno, de fazer tema de casa. 

Eu tenho tudo o que foi distribuído pelo Tribunal de Contas guardado para 

estudar. Eu levo tanto a sério isso, que eu estudo. Eu só não podia admitir que 

um Vereador como o Todeschini não soubesse o que é fiscalizado ou não; um 

Vereador não saber o que se fiscaliza numa Prefeitura... E, também, o jogral 

que faziam o Ver. Todeschini e a Ver.ª Sofia, tentando me constranger. 

Obrigado. 

(Não revisado pelo orador.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): O Ver. Carlos Todeschini está com a 

palavra. 
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O SR. CARLOS TODESCHINI: Obrigado, Presidente Mauro. Dr. Valtuir, 

estamos aqui, desde o início, assistindo atentamente, diferente de outros 

Vereadores que chegaram agora e estão fazendo teatro, ou querendo fazer 

teatro. Eu fiz uma pergunta, e a resposta foi pertinente, pois não encontrei os 

dados da Carris e da PROCEMPA, e o senhor confirmou que ainda não estão 

disponíveis. 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: A razão de não estarem disponíveis é 

porque são regidas por outra lei, já que companhias são regidas pela Lei nº 

6.404; portanto não têm empenho, liquidação e pagamento, é outro tipo de 

contabilidade. 

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: Mas estarão, não é?... 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: É outro tipo de contabilidade. 

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: Mas estarão, não é?  

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Estarão disponíveis. 

 

O SR. CARLOS TODESCHINI: Estarão, essa é a informação de interesse. No 

mais, lhe agradeço, pois a boa transparência... Fui gestor do DMAE, Ver. 

Valter, e todas as minhas contas foram aprovadas na íntegra, e administrei um 

bilhão de reais, diferentemente de alguns aqui que não resistem à 

transparência. Obrigado. 

(Não revisado pelo orador.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): A Ver.ª Fernanda Melchionna está com 

a palavra. 

 

A SRA. FERNANDA MELCHIONNA: Muito rapidamente, Sr. Presidente, eu 

queria cumprimentar o Sr. Valtuir e dizer que foi uma tarde muito produtiva. 
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Tenho certeza de que a Câmara de Vereadores e a população que acompanha 

a TVCâmara aprenderam uma outra ferramenta de fiscalização, porque o 

manuseio da Internet, muitas vezes, não é fácil no cruzamento dos dados. Eu 

imagino que uma coisa tenha que ficar clara: a função do Tribunal de Contas é, 

justamente, a fiscalização em qualquer momento, ou seja, à frente de qualquer 

Partido, buscando os dados tanto os de 15 anos atrás quanto os de agora, de 

todas as empresas. E parte do debate em relação aos contratos da Prefeitura 

Municipal cabe à Vereança, aos Vereadores. 

Portanto, quero lhe agradecer. Certamente foi uma palestra muito proveitosa, e 

eu espero que mais essa ferramenta esteja à disposição da população para 

fiscalizar, combater a corrupção quando encontrada e fornecer, também, 

instrumentos para os Vereadores. Obrigada. 

(Não revisado pela oradora.) 

 

O SR. VALTUIR PEREIRA NUNES: Muito obrigado. Essa é a intenção do 

Tribunal de Contas, exatamente essa, no sentido de dar concretude à 

transparência. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Agradecemos a presença do Dr. Cezar 

Miola, que fez uma bela explanação; também do Sr. Valtuir, que teve uma bela 

participação na tarde de hoje, nos mostrando o novo sistema de controle do 

Tribunal de Contas. Todos os Vereadores e a população podem, através do 

site, acompanhar a execução de todos os Municípios do Rio Grande do Sul e 

do Governo do Estado. Muito obrigado. Estão suspensos os trabalhos para as 

despedidas. 

 

(Suspendem-se os trabalhos às 16h22min.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): (16h24min) Estão reabertos os 

trabalhos da presente Sessão.  
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Apregoo o comunicado do Ver. Elias Vidal a esta Casa sobre sua filiação, na 

presente data, ao Partido Verde bem como a constituição da respectiva 

Bancada neste Legislativo. (Palmas.) 

 

A SRA. FERNANDA MELCHIONNA (Requerimento): Sr. Presidente, eu 

gostaria de solicitar a transferência do período de Grande Expediente para 

segunda-feira. Consultei o Ver. Haroldo, que é o Vereador que está inscrito 

junto comigo, e estou fazendo este Requerimento. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Em votação o Requerimento de autoria 

da Ver.ª Fernanda Melchionna. (Pausa.) Os Vereadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.) APROVADO. 

 

O SR. ELIAS VIDAL: Sr. Presidente, com todo o respeito que V. Exa. merece, 

eu gostaria que me fosse concedido o meu primeiro tempo de Liderança pelo 

Partido Verde, acho que é algo histórico nesta Casa. Segundo o Diretor Luiz 

Afonso, nunca houve registro do Partido Verde nesta Casa Legislativa. 

 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Zacher): Neste momento, apregoo o Termo de 

indicação de Vossa Excelência a Líder de Bancada do Partido Verde nesta 

Casa.  

 

O Ver. Elias Vidal está com a palavra para uma Comunicação de Líder.  

 

O SR. ELIAS VIDAL: Sr. Presidente, Ver. Mauro Zacher; Srs. Vereadores, 

Sras. Vereadoras; público que se encontra nesta Casa Legislativa; os que nos 

assistem pela televisão; os nossos amigos; simpatizantes, venho a esta tribuna 

para dizer que estou muito feliz. Já estava, mas estou mais ainda! Acho que 

começo uma nova etapa na minha vida pessoal como também na vida política. 

Há poucas horas, os Vereadores, o pessoal da imprensa, os amigos me 

perguntavam: “Vidal, para onde você vai?” Eu dizia que estava em período de 

reflexão, estudando, meditando com a minha equipe, porque eu queria dar um 

passo muito acertado.  
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Acho que já dei a minha contribuição política, 11 anos num Partido, 8 anos num 

outro Partido; e aí, para onde ir? Onde concluir meu mandato? Pensei: os 

Partidos têm as suas vocações, uns para a Educação, como é o caso do PDT, 

que é um Partido vocacionado para a Educação; e assim vai, cada Partido tem 

a sua vocação.  

 

(Aparte antirregimental do Ver. Alceu Brasinha.) 

 

O SR. ELIAS VIDAL: O Brasinha disse que está indo para o “partido azul”, mas 

eu pensei que tu já estavas no azul há muito tempo!  

Então, senhores, este Vereador pensou, pensou, fomos procurados por vários 

Partidos – vários! – e atendemos a todos com muito respeito que eles 

merecem; várias Lideranças políticas, homens consagrados, homens públicos, 

políticos, Deputados, pessoas de muita experiência. Eu dizia ao Joel, o nosso 

Assessor Parlamentar que se encontra aqui na galeria ao lado do Rafael, um 

grande jovem também, falávamos e ficávamos até tarde conversando, e aí 

surgiu essa oportunidade com o Partido Verde. Os Partidos falam em 

educação, saúde, habitação, segurança, todos falam, porque são demandas 

reprimidas da sociedade. Os Partidos, os governos, por mais que se esforcem, 

não conseguem vencer essa pauta. Tem mais doentes do que leitos, nascem 

mais pessoas do que se constroem casas, há mais carros entrando na Cidade 

do que alargamento de avenidas e garagens; esse é o mundo em que se vive. 

O PV é um Partido que também se preocupa com estes aspectos da saúde, da 

habitação, da segurança, mas tem uma vocação, a vocação do planeta, de 

cuidar da mãe terra, uma política permanente de cuidados com a Terra. 

Nossos rios são lodo, plástico; nossos arroios são sujos, o lixo se espalha. 

Essa é uma bandeira não só do PV; essa é uma bandeira que qualquer ser 

humano que nasce na Terra... Ele tem que ser educado para colocar o lixo no 

lixo.  

E vem o Bernardino com uma folhagem verde. Vem cá, Bernardino, vem cá. 

Olha só que coisa linda! Tenha a bondade, Bernardino! Verde! Vem cá, faz a 

volta aqui, Bernardino. Olha aqui o Bernardino, o Bernardino está trazendo... 

Sobe aqui, Bernardino. 
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(O Ver. Bernardino Vendruscolo faz a entrega de algumas plantas ao Ver. Elias 

Vidal.) 

 

O SR. ELIAS VIDAL: Olhem aqui: verde; o verde não faz bem para os olhos da 

gente? O verde faz bem! Então, este Vereador vai se dedicar muito à questão 

da sustentabilidade responsável, vou me debruçar sobre esses temas, vou ter 

que aprender muito com os senhores, ter humildade para aprender com os 

senhores, que conhecem muito sobre esse assunto. Muito obrigado, 

Bernardino. (Ao ser cumprimentado pelo Ver. Dr. Goulart): Goulart, obrigado 

pelo carinho. Eu agradeço o carinho dos Vereadores... 

 

(O Ver. Haroldo de Souza assume a presidência dos trabalhos.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): O Vereador está usando a tribuna. 

Por gentileza. 

 

(Aparte antirregimental da Ver.ª Sofia Cavedon.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): Não, não, é a opinião do 

Presidente. Sofia, para de ser... Não, numa boa, Sofia; eu respeito muito a 

senhora, o seu tempo está garantido, mas o uso da tribuna é única e 

exclusivamente na tribuna! 

 

O SR. ELIAS VIDAL: Obrigado, Sr. Presidente. Quero dizer que estou muito 

feliz e quero agradecer muito ao Presidente Municipal, Giovani Carminatti; à 

Presidente Estadual, Marivane Barbosa, e ao Cláudio Ávila, que é o nosso 

Secretário Estadual. Este Vereador vai estar à disposição, com muito carinho, 

com muito amor, para dar as mãos aos senhores em tudo aquilo que for bom 

para a cidade de Porto Alegre. Aí me perguntaram: “Vereador, o senhor vai 

para a oposição?” Eu disse: “Vou estar sempre ao lado daquilo que for bom 

para a cidade de Porto Alegre.” Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)  

(Não revisado pelo orador.) 
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O SR. VALTER NAGELSTEIN: (Requerimento): Sr. Presidente, solicito 

verificação de quórum. 

 

O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): Solicito abertura do painel 

eletrônico, para verificação de quórum, solicitada pelo Ver. Valter Nagelstein. 

(Pausa.)  

(Após o fechamento do painel eletrônico.) Havendo quórum, continuamos com 

a nossa Sessão.  

 

A Ver.ª Sofia Cavedon está com a palavra para uma Comunicação de Líder. 

 

A SRA. SOFIA CAVEDON: Sr. Presidente, Ver. Haroldo de Souza, com quem 

não discordava no momento anterior, por incrível que pareça; aliás, apoiava, 

porque acho que esta Casa tem que levar um pouco mais a sério questões 

como mudança de Partido. Partido não é uma brincadeira! O País precisa de 

Partidos, Partidos com nitidez, Partidos sérios, com programa, Partidos que se 

apresentem à sociedade, que respondam a seus programas quando estão no 

governo, porque assim a democracia avança. 

Prezo muito a discussão que fazemos nesta Casa, porque é a discussão que 

possibilita ao cidadão verificar as diferenças de posicionamentos partidários, de 

posicionamentos como governo, como oposição. Acho que o Parlamento 

Municipal é bastante permeável por causa desses debates.  

A nossa Câmara é assistida, e esta Sessão é ao vivo, hoje, durante a tarde; as 

pessoas estão acompanhando, e, um dia, quiçá, será canal aberto.  

Nós discutíamos há pouco a ferramenta importantíssima que o Tribunal de 

Contas coloca à disposição da população e dos Vereadores, dos Parlamentos; 

poder acompanhar as contas do Governo, quando um País tem uma CPI que 

passa a limpo as relações público-privadas - é muito importante. Há uma 

grande expectativa do povo brasileiro, e é uma grande tarefa que nós temos 

que cumprir neste Brasil, um País que hoje se insere no mundo como exemplo 

de país que se desenvolve, não só cresce: ele se desenvolve, porque a sua 

gente está sendo incluída.  
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A Presidenta Dilma deve anunciar, no fim de semana, mais um poderoso 

programa de atendimento à criança, de atenção às mães, vinculado a todas as 

políticas sociais, às políticas de renda, que são a indução que o Estado 

brasileiro faz para a inclusão social, ao lado da indução do crescimento 

econômico. Então, nós temos que nos orgulhar, e os Parlamentos têm que 

estar à altura e aprofundar a democracia, porque, só com democracia, nós 

fizemos o que fizemos. Estamos transformando o nosso País. Se a gente olhar 

o mundo, se a gente olhar a velha Europa, a gente vai ver que a situação grave 

da crise mundial tem que olhar para o Brasil, pode olhar para o Brasil e se 

inspirar. E se inspirar, porque, pela sua democracia, pela sua experiência 

democrática, ele transforma as vidas das pessoas.  

Então, eu aproveito esta metade do tempo da Liderança do PT para refletir um 

dos Programas, que é o Pisa, o Programa que quer tratar e deve tratar o 

esgoto desta Cidade. Essa integração do cuidado humano com cuidado 

ambiental, quer dizer, o Pisa pode ser um Programa exemplar nesse sentido, 

de uma cidade que se reorganiza, que retira pessoas de áreas de risco, que 

retira pessoas de beiras de valas e de arroios, que coloca em moradia digna, 

que trata o esgoto, que faz Educação Ambiental, que urbaniza áreas, que 

equaliza trânsito – essa é a intervenção bonita que um Programa com essa 

potência pode fazer. Agora, o modo de fazer. O modo de fazer não está bem. 

Não está bem. Há uma reengenharia constante, há um replanejamento 

constante, há uma interferência na qualidade de vidas das pessoas que estão 

sendo atingidas pelas obras. Nós tivemos um caso agudo aqui, no Cristal, e um 

caso não resolvido. Amanhã, às 9h, tem reunião no DMAE para mediar com 

duas famílias, pois a obra está embaixo das suas casas, e pode haver risco de 

desabamento. Eu espero a sensibilidade do DMAE para atender a todas as 

condições que aquelas famílias estão exigindo, estão colocando para se 

sentirem seguras, reparadas na violência que o Estado acabou produzindo, e 

isso é Programa Integrado Socioambiental.  

Esse debate que a CEDECONDH recebeu, que quero agradecer, e que é um 

dos debates importantes que esta Cidade está vivendo, é o exemplo do papel 

desses Parlamentos.  
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Quero frisar que, em todas as vezes que estamos aqui, levamos a sério, Ver. 

Haroldo, não estamos aqui para tratar nenhum Vereador com descaso, com 

desrespeito, mas, principalmente, levamos muito a sério a representação que o 

povo gaúcho, que o povo porto-alegrense concedeu a cada um de nós, 

exatamente para que resulte em melhoria e qualidade de vida.  

(Não revisado pela oradora.)  

 

O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): O Ver. Dr. Goulart está com a 

palavra para uma Comunicação de Líder. 

 

O SR. DR. GOULART: Ver. Haroldo de Souza, meu muito querido amigo e 

Presidente desta Casa; Sras. Vereadoras e Srs. Vereadores, da última vez em 

que o Ver. DJ Cassiá me permitiu usar a Liderança, como está fazendo hoje - e 

já lhe agradeço, Vereador, a sua disposição de nos emprestar a palavra -, eu 

falei a respeito do Código Florestal. Já que a Ver.ª Sofia Cavedon está pedindo 

seriedade dos Partidos – e eu penso do mesmo jeito que ela: não há seriedade 

quando o Código Florestal brasileiro é votado pelos mesmos Partidos pelos 

quais a gente tem que ter respeito, e que se apresenta daquele jeito, de 

beneficiar a classe dos predadores, dos que predam as margens dos rios, as 

encostas dos morros. Eu até havia pensado em a gente fazer um abaixo-

assinado para pedir que a Presidenta vetasse, fazer outro, está muito 

remendado, como um outro Projeto que está andando por aí.  

Mas hoje eu queria falar sobre uma situação que me chamou atenção na área 

da Saúde. Só se diz que a Saúde está difícil, está braba, que não tem dinheiro, 

que não tem gestão, que tem gestão, mas não tem dinheiro; que tem dinheiro, 

mas não tem gestão. Uma coisa me chamou atenção: se por acaso um dos 

senhores for até o centro cirúrgico do Hospital Moinhos de Vento, no sábado à 

tarde, eles estão operando. Se forem no Hospital Mãe de Deus, estão 

operando em cirurgia eletiva, marcada, e não cirurgia de urgência, no sábado e 

no domingo. Por quê? A população cresceu, o número de hospitais não 

cresceu. O último hospital que foi inaugurado nesta Cidade foi o Hospital São 

Lucas, da PUC, há trinta e poucos anos. Dizem os que não entendem que não 

são necessários mais leitos; mas é claro que se precisa de mais leitos. É claro 
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que precisa de UTI, é claro que precisa de mais tudo isso. Mas eu estava 

dizendo que esses hospitais estão operando nos sábados, eles estão operando 

nos domingos! E o que acontece com os hospitais públicos, a partir de sexta-

feira, ao meio-dia, Ver. Bernardino? O que acontece? É um silêncio sepulcral 

dentro das salas de cirurgias. Não acontece cirurgia, não acontece nada nos 

hospitais públicos. Eu não vou dizer os hospitais aqui porque não conversei 

com eles ainda sobre esse aspecto. Todos os hospitais que atendem SUS não 

fazem cirurgia eletiva. Uma mulher que tem que tirar um fibroma tem que 

esperar três, quatro anos, até que a sorte lhe benfazeja, até que haja sorte! 

Então, o que eu fico pensando? Vamos abrir os hospitais do SUS e vamos sair 

operando sexta, sábado, domingo, dias de feriado, Dia dos Trabalhadores, sim. 

Por que não? Aí, vocês vão esbarrar nisto: quem vai pagar? Por que não tem 

cirurgia? Porque não pagam os cirurgiões. Porque não pagam! Mas tem que 

pagar e tem que haver cirurgia. Não é justo uma mulher com fibroma 

sangrante, com dor no abdômen; quando corre, dói; quando tropeça no ônibus, 

dói; não pode namorar, porque dói e porque sangra; fica esperando dois, três 

anos para fazer uma cirurgia complexa, mas que não é grave. Então, meus 

queridos, acho que nós temos que começar a cobrar do movimento do SUS 

que passe a operar nos sábados e domingos. É um outro hospital que vai 

surgir na Cidade. Se começarem a operar no sábado, no domingo e segunda, é 

um novo hospital com três dias de funcionamento a pleno, não precisa 

construir, Haroldo de Souza. Não precisa construir outro hospital, está 

construído, é só usá-lo. É um novo hospital. É um novo hospital! Muito 

obrigado.  

(Não revisado pelo orador.)  

 

O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): O Ver. Valter Nagelstein está com a 

palavra para uma Comunicação de Líder. 

 

O SR. VALTER NAGELSTEIN: Sr. Presidente; Sras. Vereadoras, Srs. 

Vereadores; senhoras e senhores que nos acompanham nas galerias e pela 

TV Câmara, em primeiro lugar, Sr. Presidente, eu quero me referir e agradecer 

em nome do nosso Líder, em nome do Partido, em nome do Governo, em 
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nome do Projeto por que temos lutado, por que temos trabalhado a cada dia. 

Eu quero agradecer aos números, Ver. DJ Cassiá, da pesquisa, divulgados 

pelo IBOPE, que conferem ao Governo Fortunati 72% de aprovação em Porto 

Alegre. 

  

(Aparte antirregimental da Ver.ª Sofia Cavedon.) 

 

O SR. VALTER NAGELSTEIN: É, Ver.ª Sofia, é importante que se reconheça. 

Eu vejo a Ver.ª Sofia, que me faz um repto dali de baixo, e ela subiu à tribuna e 

falou em coerência. E por falar em coerência, eu faço um repto, também um 

chamamento à juventude. Ontem, nós tivemos, Ver. Toni Proença, o último dia 

de regularização dos títulos eleitorais, Ver. Freitas, e nós todos esperamos, eu 

tenho certeza - nós temos mais do que uma esperança, quase que uma 

convicção – de que o futuro deste País está na mão de um melhor voto, de um 

voto mais consciente, de pessoas mais esclarecidas, que não se deixem levar 

por demagogias, por promessas vãs, que não troquem o seu voto, ou por um 

saco de cimento, ou por um pagamento qualquer, ou por uma garrafa de 

cerveja, ou seja lá pelo que for, por um favor, por uma promessa de emprego. 

Mas que votem porque desejam construir uma sociedade melhor, porque o 

voto não é um dever, o voto é um direito, o voto é uma arma. E ontem, os 

jovens de 16 anos, Ver. Tarciso, tiveram esta oportunidade sagrada de ganhar 

o seu título eleitoral. Então, eu quero também, em nome do nosso Partido, do 

nosso Líder, Ver. Cecchim, dos Vereadores Sebastião Melo, Haroldo de Souza, 

Professor Garcia, cumprimentar a juventude e desejar que ela tenha luz; luz o 

suficiente para nos ajudar nessa árdua tarefa de construir uma política melhor. 

Mas quero lembrar que a política precisa ser feita com coerência. E é óbvio que 

eu pedi verificação de quórum, porque aqui é a Casa do Povo, nós temos que 

ter decoro, e às vezes isso, infelizmente, nos falta! Eu não quero ser censor de 

ninguém, mas se nós não tratarmos de coisas sérias, então não tratemos mais; 

vamos para o gabinete, temos mais coisas para fazer, temos projetos de lei, 

temos público para atender, os e-mails para responder, temos a rua para 

fiscalizar. E precisa-se falar em coerência, sim, Ver.ª Sofia, mas eu quero 

lembrar, por exemplo: V. Exa. sobe aqui para elogiar o Pisa, mas, sempre que 
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pode, por baixo, está trabalhando contra o Pisa! Estimulou as ocupações 

ilegais no valão da volta do Jockey Club – estimula, sim! Esteve lá dizendo que 

aquelas famílias fazem uma luta cidadã, não podem ser transferidas de 

qualquer forma, mas, quando nós transferimos a Vila Cai-Cai, quando nós 

transferimos todas as outras, eu quero lembrar que a primeira liderança, Ver. 

Toni Proença, que foi lá no Chapéu do Sol escolher as casas para a sua 

comunidade, foi a liderança ali da vila ao lado do Jockey Club, onde está 

construído hoje o BarraShoppingSul. Quer dizer que nós temos sempre tratado 

com dignidade, mas existem aqueles Vereadores que aqui fazem um discurso, 

e, depois, a prática é outra. A Ver.ª Sofia propunha, por um lado, que o morro 

Santa Teresa fosse transformado em parque. Para um público ela diz isso; e lá 

com o Prefeito, hoje pela manhã, em uma audiência, propôs que fosse 

transformado em AEIS e que houvesse um programa de habitação popular. 

Como é que vai ser parque e habitação popular ao mesmo tempo?! Para um 

público é um discurso e, para o outro, é outro! Não! Nós temos que ter 

coerência, senão o povo não entende! Como é que o Partido dos 

Trabalhadores se aliou com o que tinha de pior na política, e aí inclui a parte 

podre do PMDB, que é um grande Partido, o maior da República, mas que 

também tem os seus pecados, como todos têm! E disse que queria governar 

para o povo, e como ela, por exemplo, que é trotskista, concorda com um 

Governo que faz um superávit primário maior ainda do que aqueles que tanto 

criticavam na época do Fernando Henrique, que dá para os bancos muito mais 

do que coloca em qualquer outra coisa, que não fez assentamento, que não fez 

trabalho de reforma agrária nesses últimos anos, e os indicadores estão aí. E 

por que esses segmentos do Partido, que tanto pregam pela coerência, não se 

levantam contra isso?! Então, alto lá! As coisas são difíceis, o trabalho se faz a 

partir da soma, mas nós temos que ter muita responsabilidade quando falamos 

em coerência, porque coerência não é só subir na tribuna e fazer um discurso. 

Coerência é ter um Governo que seja aprovado pelo povo, e que os Partidos 

lhe deem sustentação. Obrigado. 

(Não revisado pelo orador.) 
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O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): O Ver. Engenheiro Comassetto 

está com a palavra para uma Comunicação de Líder, pela oposição. 

 

O SR. ENGENHEIRO COMASSETTO: Sr. Presidente, Ver. Haroldo de Souza, 

na presidência dos trabalhos; meus colegas Vereadores e Vereadoras; 

senhoras e senhores que nos assistem, é com muita satisfação que venho a 

esta tribuna, em nome dos Partidos, sim, de oposição, saudar a chegada 

também do Partido Verde para integrar a Câmara de Vereadores de Porto 

Alegre. Cumprimento o Ver. Elias Vidal, que traz para esta Casa um Partido 

que tem um nome nacional, que tem uma política, que tem uma Bancada 

significativa no Congresso Nacional e que pauta, na agenda nacional, o tema 

da sustentabilidade.  

Temos a tranquilidade de dizer que este é um tema nacional e que, em relação 

à aprovação do Código Florestal pela Câmara dos Deputados, o que está em 

debate é o modelo de desenvolvimento do País, e aí nós temos duas visões 

que são antagônicas. No momento, estando às portas da Rio+20, ou seja, 

depois de 20 anos da Rio 92, volta ao Brasil esse debate. Seria um equívoco 

ser sancionado, pela Presidente da República, um Código Florestal que aponta 

para um modelo de desenvolvimento que já é ultrapassado, um modelo 

pautado na exploração dos recursos naturais, sem integrá-los numa agenda 

em que a preservação faz parte do desenvolvimento econômico.  

No tema do desmatamento, principalmente o da Amazônia, tem-se que cobrar, 

sim, a responsabilidade daqueles que degradam o nosso patrimônio. A 

biodiversidade brasileira não pode ser patrimônio do proprietário de um pedaço 

de terra: isso é o patrimônio da Nação brasileira. Sendo a biodiversidade um 

patrimônio da Nação brasileira, temos que ter regras que apontem para um 

modelo de desenvolvimento que preserve os recursos naturais renováveis, 

sejam eles do meio físico - a água, o solo, o ar -; sejam da nossa fauna ou da 

flora, com toda a biodiversidade que temos. Essas riquezas são hoje mundiais, 

e, muitas vezes, se faz um debate porque, aqui no Brasil, temos fartura de 

riquezas do ambiente natural: as riquezas minerais, vegetais, da água, do solo 

fértil. O Brasil é um país ímpar no cenário mundial quanto a esse potencial. O 
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que está em debate neste momento são duas grandes visões: desenvolver 

com sustentabilidade ou desenvolver degradando o meio ambiente.  

Portanto, nós cumprimentamos o Partido Verde por ocupar, com o Ver. Elias 

Vidal, uma cadeira na Câmara Municipal. Também temos a satisfação de dizer 

que o Partido Verde passou a integrar, junto com o PT, uma visão de discussão 

para o Município de Porto Alegre no que diz respeito ao próximo período. 

Qual é o modelo de desenvolvimento que queremos? PV e PT, junto com o 

PPL, apresentam-se com uma proposta clara: queremos Porto Alegre com 

sustentabilidade. Um grande abraço e muito obrigado. 

(Não revisado pelo orador.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): O Ver. Bernardino Vendruscolo 

está com a palavra para uma Comunicação de Líder. 

 

O SR. BERNARDINO VENDRUSCOLO: Sr. Presidente, Srs. Vereadores, 

Sras. Vereadoras, quero aproveitar este período de Liderança para, primeiro, 

agradecer ao nosso Líder, o Ver. Tarciso Flecha Negra, a permissão de estar 

aqui falando em Liderança.  

Quero falar de dois Projetos de minha autoria que estão tramitando, mas antes 

quero fazer uma referência ao Ver. Elias Vidal, que o nosso gesto de alcançar-

lhe um ramo de boldo é para cuidar da sua saúde, Vereador. Todos nós 

precisamos ter um cuidado redobrado com a saúde, principalmente nesses 

momentos; e a espada-de-são-jorge é para se defender, e V. Exa. sabe o 

quanto é necessário.  

Então, parabéns! V. Exa. trocou de Partido, filiou-se a novo Partido, e nós, 

independentemente de estarmos juntos ou não, queremos lhe desejar sucesso. 

É isso que nós precisamos fazer aos colegas, porque aqui nós não aprovamos 

projetos, não aprovamos ações se não tivermos a colaboração dos colegas. 

Então, não vale a pena ficarmos brigando o tempo todo sem considerar esta 

condição primordial, que é a necessidade da colaboração dos colegas, 

independentemente dos Partidos. Tenha sucesso! 

Quero, Ver. Tarciso, falar, inicialmente, de um Projeto que estamos propondo e 

que, se aprovado, virando lei, determinará que aqueles bares e restaurantes 
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que não aceitarem pagamento com cartão de débito e crédito ou com cheque – 

não há problema nenhum nisso, não podemos obrigá-los a isso – coloquem um 

aviso na entrada do estabelecimento para que não haja constrangimento de, no 

momento do pagamento, nós, como clientes, recebermos a notícia de que eles 

não aceitam pagamento com cartão. Aqui, em Porto Alegre há muitos 

estabelecimentos, bares e restaurantes, com esse comportamento.  

Não vamos entrar no mérito; ontem, houve um debate aqui de que as 

empresas cobram, enfim. Isso não é competência nossa. Podemos falar, mas 

não podemos legislar sobre esse assunto. Agora, por favor, é constrangedor 

nós, no momento do pagamento do nosso consumo, Ver. Haroldo de Souza, 

recebermos a informação no caixa: “Olha, nós não trabalhamos com cartão de 

débito ou crédito!” Ou: “Não trabalhamos com cheque!” A gente sabe que o 

interesse de não receber o pagamento com o cartão não é tão somente aquela 

taxinha ou “taxona” que os bancos estão cobrando; independe – como queiram 

uns. Não é tão somente isso. Realmente a questão do fisco aí pesa muito. Mas 

não somos nós, clientes, que temos que passar por esse constrangimento. 

Muitas vezes, está lá no fundo o caixa. E, eu, na semana passada, numa 

churrascaria em Porto Alegre, pude constatar o seguinte: o caixa fica lá no 

fundo e tem um lembrete em cima do caixa: “Não aceitamos pagamento com 

cheque nem com cartão!” Puxa vida, era só o que faltava, agora, nós entrarmos 

num restaurante, no caso uma churrascaria, e ficarmos procurando pelos 

avisos nas paredes para ver se aceitam ou não pagamento com cartão. É um 

absurdo! 

O outro Projeto, que já é conhecido desta Casa, é a pretensão, que acho justa, 

da mudança no vencimento do pagamento do IPTU. O IPTU com desconto, 

aquele que se paga em uma única parcela, usufruindo o desconto de 20%. 

Hoje ele vence no primeiro dia útil de janeiro. O primeiro dia útil de janeiro vem 

depois de um feriadão. Mesmo para quem tem recursos reservados, é um 

transtorno muito grande, pois os bancos estão lotados, as lotéricas também; 

Ver. Valter, é um problema. Há aqueles que, até aquela data, não receberam 

os seus vencimentos, como os aposentados, os pensionistas, enfim, para 

quem recebe os seus salários até o quinto dia útil de acordo com a CLT. Não é 

justo que a gente não contemple essa parcela da população. O Poder Público 
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deve estar sensibilizado em implementar projetos e ações que atendam a 

maioria da população em igualdade de condições. Por isso pretendemos, mais 

uma vez, é a quarta vez que vamos tentar mudar o vencimento do IPTU. Muito 

obrigado. 

(Não revisado pelo orador.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): O Ver. Márcio Bins Ely está com a 

palavra em Comunicações. 

  

O SR. MÁRCIO BINS ELY: Sr. Presidente, na pessoa de V. Exa., quero 

cumprimentar os Vereadores e Vereadoras; público que nos assiste nas 

galerias, pela TVCâmara; senhoras e senhores, venho a esta tribuna no 

período de Pauta tecer considerações bem como, na presença do Ver. 

Bernardino Vendruscolo, fazer um elogio à sua iniciativa, concordar com ela, 

pois entendo meritória, e também trazer ao conhecimento daqueles que nos 

assistem as razões que me motivaram a me inscrever nesse período de Pauta: 

o PLL nº 060/12, que obriga os bares e os restaurantes que não aceitarem 

pagamento por meio de cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, na 

porta de entrada de seus estabelecimentos, placa contendo informação sobre a 

não aceitação dessas formas de pagamento. Acho que é algo nada mais justo 

e elucidativo às pessoas que vão a determinados estabelecimentos, seja ele 

bar ou restaurante. Trago o exemplo do posto de gasolina que, muitas vezes, 

tem a identificação na bomba: “Não aceitamos cheques” ou “Aqui, pagamento à 

vista.” Até para que as pessoas não sejam surpreendidas. A pessoa vai a um 

restaurante com a sua família, chega na hora de pagar, fica sabendo que não 

aceitam cheques ou cartão. A pessoa que está sem dinheiro pode ser 

surpreendida.  

 

O Sr. Bernardino Vendruscolo: V. Exa. permite um aparte? (Assentimento do 

orador.) Ver. Márcio Bins Ely, quero cumprimentá-lo. Eu não esperava outro 

comportamento de V. Exa., que é um homem inteligente, anda pela Cidade, 

conhece o comércio, os restaurantes. Realmente, é uma maneira de nós 

amenizarmos esse constrangimento que, muitas vezes, nos impõem alguns 
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restaurantes, colocando essa condição. Nós não queremos entrar no mérito se 

eles podem ou não fazer isso, queremos evitar o constrangimento dos 

consumidores. Que coloquem uma placa na entrada, na porta. Eu quero 

cumprimentá-lo pelo apoio. Obrigado, Vereador.  

 

O SR. MÁRCIO BINS ELY: Obrigado, Ver. Bernardino. Eu também queria dizer 

que, às vezes, à noite, nos finais de semana ou no horário do meio-dia, a gente 

chega num determinado estabelecimento e é surpreendido, até porque a 

máquina está estragada. “A máquina do cartão está estragada.” E daí? Pelo 

menos dá para pagar com cheque. Agora, um estabelecimento que não aceita 

cheque e não aceita cartão tem que identificar para não surpreender o seu 

consumidor - aquela pessoa que leva a sua família para fazer uma refeição. 

Neste sentido, eu quero trazer as minhas considerações. E que isso também 

possa servir de estímulo para que os estabelecimentos utilizem cartões e 

utilizem a prerrogativa da informatização, da tecnologia, porque o cartão 

também traz segurança, já que as pessoas não têm que sair com dinheiro vivo.  

Ontem mesmo, eu fui a um evento, à noite, com um assessor, e ele foi 

assaltado. arrombaram seu carro e levaram as coisas que estavam dentro. Não 

levaram o carro. Por sorte não tivemos nenhum incidente de ordem pessoal, 

nenhuma situação de enfrentamento. Houve um pequeno incidente, mas, hoje 

em dia, as pessoas têm que se cuidar. Então, melhor que não precisem sair 

com dinheiro e possam sair com cartões de crédito e débito. São essas as 

minhas considerações, Presidente Haroldo, ao Projeto de Lei de iniciativa do 

Ver. Bernardino. Agradeço a atenção. 

(Não revisado pelo orador.) 

 

O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): O Ver. Valter Nagelstein está com a 

palavra para uma Comunicação de Líder, pelo Governo. 

 

O SR. VALTER NAGELSTEIN: Sr. Presidente, Srs. Vereadores, eu quero 

chamar a atenção dos Srs. Vereadores e da sociedade porto-alegrense para 

um tema que tem sido pouco notado por todos nós, Ver. Tarciso, mas é um 

tema que não é de Partido político; é um tema da Cidade, Ver. Adeli Sell, um 
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tema estratégico para Cidade, um tema fundamental para a Cidade, que é o 

tema do nosso Aeroporto Salgado Filho, pois, durante muitos anos, nós 

convivemos com um aeroporto muito acanhado, pequeno. Depois de uma luta 

histórica, de cidades que têm, inclusive, no contexto brasileiro, importância 

menor do que Porto Alegre terem conquistado os seus aeroportos, depois de 

muito tempo, nós conseguimos a ampliação e o novo terminal do Aeroporto 

Salgado Filho, mal dimensionado, é verdade, para muitas questões, que são 

evidentes, que são patentes e que nós enxergamos todo o dia como o 

estacionamento, por exemplo, mas ganhamos um novo Aeroporto bonito, aí 

está com fingers, um Aeroporto Internacional.  

E aí apercebemo-nos , Ver. Tarciso, que era preciso ir adiante na ampliação da 

pista do Aeroporto Salgado Filho. Buscamos recursos, fizemos e estamos 

fazendo a remoção, a transferência, melhor dizendo, eu diria que a palavra 

certa não é remoção, é a promoção de pessoas que viviam em sub-habitações, 

habitações, muitas vezes, Ver. Tarciso, nas quais nem animais se submetem 

ou se sujeitam a viver, na beira do esgoto. São lugares como era esse aqui, ao 

lado, infelizmente, na Vila Chocolatão, em que não se podia apagar a luz à 

noite, porque, se apagasse a luz, os ratos entravam e mordiam as pessoas, 

comiam os lábios das crianças.  

Então, nós estamos fazendo a promoção dessas pessoas, que é um trabalho 

difícil, feito pelo DEMHAB: transferir a Vila Dique, transferir a Vila Nazaré, levar 

para o entorno do Porto Seco. E aí, logo em seguida, sobre um Projeto tão 

almejado, tão esperado por Porto Alegre - Projeto da ampliação da pista do 

Aeroporto Salgado Filho - há poucos dias começa esse zum-zum-zum, essa 

história meio estranha de que o piso não comporta, de que aquilo é terreno 

alagadiço, de que não é possível, de que aquele custo estimado era “x” - meu 

caro Renato Golbert, que vem à nossa Câmara de Vereadores e nos prestigia 

hoje no plenário -, que era para fazer “x” e que agora, para fazer o aumento da 

pista, é três vezes aquele “x”, e nada contra, eu até sou amigo do Prefeito de 

Nova Santa Rita, do Prefeito Chico, Chico Brandão, grande figura! Nada contra  

Nova Santa Rita, mas aí começa esta história estranha de que tem que 

transferir o aeroporto de Porto Alegre para Nova Santa Rita.  
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Pois, Srs. Vereadores, Sra. Vereadora, vocês já conseguiram realizar e 

imaginar o que significa para Porto Alegre, independentemente do Governo, 

Ver. José Freitas, perder o Aeroporto Internacional que está dentro de Porto 

Alegre? A ampliação da pista que íamos fazer no entorno do Aeroporto, na Av. 

das Indústrias, naquela região que era da antiga rede ferroviária, agora, com a 

Arena do Grêmio, era para revitalizar toda aquela região - embora eu seja 

colorado! E há a questão do transporte de cargas se soma a isso, que forma  

toda uma cadeia produtiva, que viria para ali, onde podemos pegar os nossos 

móveis de Bento, as flores do Rio Grande do Sul, a produção primária daqui, 

colocar dentro de um avião e, em poucas horas, estar tudo do outro lado do 

planeta. A ampliação da pista era exatamente para isso, e tinha que ter 

galpões, tinha que ter tudo, e, de repente, de uma hora para outra, alguém tira 

a ideia da cartola de que não precisamos mais ter o aeroporto em Porto Alegre 

ou que não pode mais aumentar a pista do aeroporto e que vamos levar isso 

para Nova Santa Rita! Pois uma das grandes virtudes de Porto Alegre é ter um 

aeroporto internacional dentro da Cidade; se a gente pega um táxi, em 10, 15 

minutos, se está no centro! Outras cidades como Belo Horizonte, Curitiba, e 

outras tantas, gastam-se R$ 60,00, R$ 70,00 para ir do centro até o aeroporto. 

Então, precisamos nos mobilizar, Srs. Vereadores e sociedade porto-

alegrense, precisamos estar atentos e precisamos dizer “não”! Não se vai tirar 

o aeroporto de Porto Alegre! Se quiserem construir um aeroporto em Nova 

Santa Rita, muito bem, mas o Aeroporto Internacional dos gaúchos é o 

Aeroporto Internacional de Porto Alegre, e nós precisamos avançar, 

precisamos avançar na ampliação da pista, nos terminais de carga, gerar 

empregos na nossa Cidade. É disso que precisamos, e a tarefa da Câmara, e a 

nossa tarefa como Vereadores é defender os interesses da nossa Cidade. É 

para isso que estamos aqui e é para isto que estou conclamando os colegas 

Vereadores e a sociedade, para nos arregimentarmos e trabalharmos por essa 

causa... (Som cortado automaticamente por limitação de tempo.) 

(Não revisado pelo orador.)  
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O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): Apregoo o PLCE nº 005/12, que 

acrescenta artigo na Lei Complementar que trata do Programa Minha Casa, 

Minha Vida.  

 

O Ver. Adeli Sell está com a palavra em Comunicações. 

 

O SR. ADELI SELL: Meu caro Ver. Haroldo; colegas Vereadoras e 

Vereadores, assim como o Ver. Valter Nagelstein propõe um tema 

fundamental, crucial para Porto Alegre, que é a defesa do aeroporto, a sua 

expansão, especialmente a questão das cargas, eu quero colocar aqui um 

outro tema crucial para a Cidade que, infelizmente, estamos vendo pouco ou 

nenhum empenho; pelo contrário, há uma postergação frequente sobre ele: 

mobiliário urbano. A última vez que ouvi, havia uma proposta genérica da 

Prefeitura de chamamento de interesse sobre o tema. O grupo que o Prefeito 

nomeou, e que depois foi modificado, infelizmente, se comprometeu conosco 

no ano passado, no mês de março, que levaria 30 dias, portanto, em abril, mas 

faz mais de um ano que nós estamos esperando a resposta do Grupo de 

Trabalho Mobiliário Urbano da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, e esta 

Casa tem de exigir explicações da municipalidade acerca da questão do 

mobiliário urbano. É inadmissível que, há oito anos, a parada aqui, na frente da 

Câmara, que estava iluminada, que tinha publicidade que pagava a parada, 

Ver. Freitas, agora esteja ao léu e escura. Assim como, Ver. Valter Nagelstein - 

sei que V. Exa. preza a mesma proposta -, nós melhorarmos, por exemplo, as 

bancas de floristas em toda a Cidade, V. Exa. conhece o tema, foi Secretário. 

Eu poderia citar, por exemplo, uma mudança de todas as banquinhas amarelas 

de revistas por outras mais modernas, como já temos algumas, que se lavam, 

se limpam, são antipichação, e poderia citar todos os equipamentos que 

compõem o mobiliário urbano. 

 

O Sr. Valter Nagelstein: V. Exa. permite um aparte? (Assentimento do orador.) 

Muito obrigado, Vereador. Floristas, fruteiras, nós temos de trocar 

imediatamente, quero me somar à sua fala, quero fazer este apelo para que 

rapidamente tramitemos e quero lembrar que estivemos em Rosário, na 



Câmara Municipal de Porto Alegre 
Seção de Taquigrafia 

041ª Sessão Ordinária10MAI2012 

 

pág. 60 

 

Argentina, vendo o assunto do Cais - eu, V. Exa. e o Ver. Ferronato. Nós 

sentamos numa parada de ônibus que era a coisa mais linda - em parte com 

vidro, em parte com madeira -, e nós precisamos ter isso aqui o quanto antes. 

Então, quero parabenizá-lo e quero dizer que é um tema, sim, que a Câmara 

tem de chamar a atenção e que, embora eu seja do Governo, quero fazer um 

apelo a ele: esta questão demorou demais. Obrigado, Ver. Adeli. 

 

O SR. ADELI SELL: Vejo positivamente que temos uma parceria pela Cidade, 

e o que mais clama o cidadão de Porto Alegre, hoje, é o cuidado com a Cidade. 

Uma liderança comunitária, Ver. Valter Nagelstein, da Lomba do Pinheiro, me 

dizia dias atrás: “O povo da Lomba cansou de lideranças que se construíram e 

ao mesmo tempo se destruíram, pura e simplesmente, pela demarcação, pela 

demarcação e pela demarcação”.  

Eu tenho ido muito à Lomba do Pinheiro e tenho visto – inclusive por uma 

pesquisa a que tive acesso – que hoje é um bairro eminentemente de oposição 

ao Governo Municipal, porque até problemas de água nós tivemos na Lomba 

do Pinheiro, para não dizer dos gravíssimos problemas de Saúde pública; nós 

temos problemas no atendimento básico de saúde, e sobre isso eu diria o 

seguinte: aqueles que pensam que resolvem o problema pela via hospitalar 

estão equivocados; a saúde se resolve pela prevenção, a prevenção se dá pela 

política de saúde da família e pelo atendimento decente das unidades básicas 

de saúde, cortando as filas, planejando, fiscalizando que o médico esteja 

presente. Eu tenho um Projeto de Lei que manda colocar no posto de saúde o 

nome dos responsáveis pelo atendimento e horário.  

Vou mais além da questão da Lomba do Pinheiro, que não é só restrita à 

Lomba do Pinheiro, a questão da circulação e transporte. Vou falar 

especialmente do Bom Sucesso, que, quando vem, vem lotado, e infelizmente 

isso acontece em vários outros bairros da Cidade, ônibus lotados, atrasados, 

sujos – sujos! Isso não pode continuar. O T11 tem que ir até o Belém com mais 

cinco carros pelo menos, e o T7 não pode atrasar, ou melhor, nada pode 

atrasar, tudo tem que avançar.  

(Não revisado pelo orador.) 
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O SR. PRESIDENTE (Haroldo de Souza): É com pesar que a Presidência da 

Casa comunica que acaba de falecer o funcionário da Câmara Municipal de 

Porto Alegre, um dos nossos oficiais de transportes, o Cláudio da Rosa Santa 

Helena. Acaba de falecer no Hospital Mãe de Deus.  

Solicito um minuto de silêncio em homenagem ao querido Cláudio Santa 

Helena, Oficial de Transportes da Câmara Municipal de Porto Alegre. 

 

(Faz-se um minuto de silêncio.) 

 

Visivelmente, não há quórum. Estão encerrados os trabalhos da presente 

Sessão. 

 

(Encerra-se a Sessão às 17h17min.) 

 

 


